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RESUMO 

 

 O presente trabalho pretende analisar a experiência do Programa Escola 

Integrada (PEI) criado pela Prefeitura / Secretaria Municipal de Educação de Belo 

Horizonte, que visa garantir a extensão da jornada dos estudantes das escolas 

municipais, através da oferta de atividades culturais e educativas diversas, no 

contra turno de estudo dos (as) alunos (as) participantes.  

 Focaremos nosso trabalho no PEI da Escola Municipal Nossa Escola 

(EMNE), que aderiu ao programa a partir de março de 2009. 

 O objetivo do estudo será verificar em que medida o PEI tem contribuído 

para melhoria da qualidade do ensino oferecido aos estudantes da EMNE. Nesse 

sentido, procuraremos elucidar as seguintes questões através de nossa pesquisa: 

1º - Em que medida, a ampliação do tempo escolar tem influenciado 

na melhoria das condições de aprendizagem dos alunos? 

2 º - Quais os critérios são utilizados pela Escola na definição da 

“matriz curricular” do PEI? 

3º - Quais atividades extracurriculares diferenciadas têm sido 

trabalhadas no PEI? 

4º - Qual o papel da gestão escolar frente ao desenvolvimento do 

PEI e aos desafios encontrados. 

Palavras-chave: Extensão da jornada escolar; tempo integral; espaços 

alternativos. 
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1 - INTRODUÇÃO  

 

O “Programa Escola Integrada” (PEI), implantado pela Prefeitura Municipal 

de Belo Horizonte, a partir de 2007, atende a crianças e adolescentes do Ensino 

Fundamental, de 6 a 14 anos, no contra turno da jornada escolar regular.  O 

aumento do tempo de permanência do aluno na escola é condição necessária 

para o ingresso do mesmo na Escola Integrada, passando de 4h e 20 minutos 

para 9h de atividades diárias desenvolvidas pela escola.  

 Sabemos que o desenvolvimento de projetos e programas voltados para a 

inserção de jornada escolar de tempo integral nas escolas municipais de Belo 

Horizonte vem, a partir da última década, cumprir a um componente legal inserido 

na LDB 9394/96, em seus artigos abaixo citados: 

 

Art.34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos 
quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 
progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 
Art.87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir 
da publicação desta Lei [...]  
§ 5º. Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das 
redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime 
de escolas de tempo integral. (LDB 9394, artigos 34 e 87). 
 

 Acreditamos que tanto a legislação quanto as políticas públicas só 

adquirem valor quando conseguem sair do papel. Em Belo Horizonte, o Governo 

Municipal já efetiva a política educacional de educação de tempo integral para 

boa parte dos alunos da Rede Municipal de Ensino, através das unidades 

escolares de Tempo Integral e, principalmente, através do Programa “Escola 

integrada”. 

 Os estudos sobre o desenvolvimento do Programa “Escola Integrada” em 

Belo Horizonte ainda são bastante incipientes, fazendo-se necessárias pesquisas 

de campo para acompanhar e analisar melhor o trabalho pedagógico que vem 

sendo desenvolvido em cada uma das unidades de ensino que adotaram o PEI. 

 No presente estudo, focaremos o trabalho desenvolvido pelo PEI da Escola 

Municipal Nossa Escola (EMNE), que aderiu ao programa a partir de março de 

2009, conforme dados do Projeto Político Pedagógico. Ao longo do trabalho, 

procuraremos elucidar as seguintes questões:  

1º - Em que medida, a ampliação do tempo escolar tem influenciado 

na melhoria das condições de aprendizagem dos alunos? 
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2 º - Quais os critérios são utilizados pela Escola na definição da 

matriz curricular” do PEI? 

3º - Quais atividades extracurriculares diferenciadas têm sido 

trabalhadas no PEI? 

4º - Qual o papel da gestão escolar frente ao desenvolvimento 

pedagógico e administrativo do PEI e aos desafios que o mesmo 

apresenta? 

 A análise sobre o PEI e sobre o trabalho desenvolvido na Escola Municipal 

Nossa Escola terá como referência bibliográfica: 

1- A legislação nacional pertinente: Constituição Federal de 1988, Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394, Plano Nacional de 

Educação 2006, Decreto Nº. 6.253/2007, que regulamentou o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB. 

2- Normas, portarias, textos informativos e documentais editados pela 

Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte sobre o PEI. 

3- Estudos abordados por Cavaliere (2007)1, no que tange as relações entre o 

tempo de escola e a qualidade do trabalho educativo que se realiza dentro 

dela, e, também, sobre as finalidades institucionais dos projetos de tempo 

integral, instituídos no Brasil, com o propósito de reflexão e análise 

comparativa com o PEI desenvolvido na “Nossa Escola”.  

 Dentre os diversos termos a serem trabalhados, buscaremos esclarecer, 

logo no inicio do trabalho, o termo “jornada escolar em tempo integral,” visto que 

este é o propósito central do PEI, ou seja, a ampliação da jornada escolar. No 

transcorrer do trabalho, apresentaremos outros termos-chave utilizados pelo 

Programa Escola Integrada, tais como: Estagiários, oficineiros, matriz curricular, 

jovem aprendiz, espaços parceiros, dentre outros. 

 Como forma de abordagem do problema, utilizaremos a metodologia da 

“pesquisa qualitativa”, através da observação direta dos trabalhos diários 

desenvolvidos pelo PEI/EMNE.  Os dados obtidos através da nossa observação, 

                                                           
1
 Doutora em Educação e professora da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). 
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“in loco” nas oficinas do PEI e da análise da Matriz Curricular2 implementada e, 

ainda, dos documentos referentes ao Programa, constituirão fator importante de 

análise do presente trabalho.  

 

Pesquisa Qualitativa: considera que há uma relação dinâmica entre o 
mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo 
objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em 
números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados 
são básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de 
métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para 
coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. É descritiva. Os 
pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo 
e seu significado são os focos principais de abordagem (SILVA e 
MENEZES, 2001, p.20). 

 Em suma, o presente trabalho pretende analisar a proposta de ampliação 

da jornada escolar na E. M. “Nossa Escola”, com foco central nas diretrizes e na 

concepção pedagógica do Programa Escola Integrada, que orienta sobre a 

extensão do tempo diário nas escolas municipais de Belo Horizonte.  

 Durante a realização do nosso trabalho pretendemos destacar qual tem 

sido o papel da gestão escolar frente à implementação e operacionalização do 

Programa nesta unidade escolar e quais têm sido seus principais desafios. 

 

 

 

 

 

                                                           
2
 Matriz Curricular – Documento que registra, mensalmente, as ações de formação do Programa Escola 

Integrada, nas diferentes áreas do conhecimento, a saber: 1 – Acompanhamento Pedagógico (matemática, 
letramento, ciências, história e;  - Meio ambiente (horta escolar, Conceitos e práticas em educação ambiental 
na escola, mudanças ambientais globais, Agenda 21. 3 – Esporte e Lazer (recreação/lazer, voleibol, 
basquete, futebol, futsal, handebol, tênis de mesa, capoeira, judô, xadrez tradicional e xadrez virtual. 4 – 
Direitos Humanos e Cidadania (Direitos humanos, ética e cidadania, relações étnico-raciais, relações no 
campo, diversidade sexual e gênero, Direitos de crianças e adolescentes, Culturas e identidades indígenas. 5 
– Cultura e Artes (leitura, banda, fanfarra, canto coral, hip-hop, danças, teatro, pintura, grafite, desenho, 
escultura, rádio escolar, jornal escolar 6 – Inclusão Digital (software educacional, informática e tecnologia da 
informação,  7 – Saúde, Alimentação e prevenção (alimentação, higiene, direitos sexuais e reprodutivos) 
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2 – TEMPO INTEGRAL: NOVOS TEMPOS, ESPAÇOS E FORMAS 

DE APRENDER. 

  

 Nas últimas décadas, a proposta de ampliação da jornada escolar vem 

ganhando espaço nas políticas públicas do Brasil, nas três esferas 

administrativas: federal, estadual e municipal.  

 Segundo Cavaliere,  

a proposta de ampliação do tempo diário de permanência das crianças 
na escola merece análises de diferentes naturezas. Tanto aspectos 
relacionados à viabilidade econômica e administrativa quanto ao tipo de 
utilização pedagógica das horas adicionais são de grande importância. 
(CAVALIERE, 2009, P 51). 
 

 Nos programas educacionais instituídos verifica-se o crescimento “de 

projetos na educação básica pública que têm como característica marcante a 

criação da jornada integral” (CAVALIERE, 2007.p.1016). 

 

A ampliação do tempo diário de escola pode ser entendida e justificada 
de diferentes formas: (a) ampliação do tempo como forma de se alcançar 
melhores resultados da ação escolar sobre os indivíduos, devido à maior 
exposição desses às práticas e rotinas escolares; (b) ampliação do 
tempo como adequação da escola às novas condições da vida urbana, 
das famílias e particularmente da mulher; (c) ampliação do tempo como 
parte integrante da mudança na própria concepção de educação escolar, 
isto é, no papel da escola na vida e na formação dos indivíduos. 
(CAVALIERE, 2007.p.2). 

 Na década de 1980, foram criados no Rio de Janeiro, os Centros 

Integrados de Educação Pública (Cieps), na esfera estadual e, em Curitiba, os 

Centros de Educação Integrada (Ceis), na esfera municipal, que funcionam até os 

dias atuais. Ambos os projetos, preconizavam a ampliação da jornada escolar de 

tempo integral, por um período de pelo menos 7 horas diárias de permanência do 

aluno sob a responsabilidade das escolas. 

 Em 1990, durante o mandato presidencial de Fernando Collor de Mello 

(1990-1992), foram criados os “Centros Integrados de Atendimento Integral à 

Criança” (Ciacs), na esfera federal, inspirados nos Cieps do Rio de Janeiro. Tal 

programa previa a combinação de ações educacionais com programas de 

assistência social, formação profissional e lazer, destinados às crianças e aos 

adolescentes atendidos pelo projeto nos espaços próprios das escolas. 
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 Em 1992, o projeto do governo federal muda de sigla e passa a se chamar 

Centros de Atenção Integral a Criança (Caics), porém, sua filosofia de uma 

educação e assistência integrais perdurou enquanto proposta pedagógica. 

 Segundo Cavaliere, 2009,  

Nas regiões Norte e Nordeste, foram identificadas experiências de 
jornada ampliada nas redes municipais de Palmas (TO), Manaus (AM) 
Natal (RN), Russas (CE), Recife (PE), Feira de Santana (BA), Campina 
Grande (PB), entre outras. Mas, o grande número de programas de 
jornada escolar ampliada reside nas regiões sul e sudeste do país, 
particularmente nos Estados de Minas Gerais, São Paulo, Santa 
Catarina e Rio de Janeiro. É notável o crescimento, nos últimos cinco 
anos, de projetos no setor público de ampliação do tempo de escola ou 
de criação do tempo integral em escolas de educação básica. Há 
projetos federais, estaduais e municipais sendo desenvolvidos e não 
apenas nas capitais e grandes cidades, mas também em cidades de 
pequeno porte. (CAVALIERE, 2009, p 11). 

 

 Dentre as experiências de extensão do tempo escolar nas capitais, 

podemos citar: Belo Horizonte, com o Programa “Escola Integrada”; São Paulo, 

com o Programa “São Paulo é uma escola”. E nas Redes Estaduais, citamos: Em 

São Paulo, Programa “Escola de Tempo Integral”; em Santa Catarina, o Programa 

“Escola Pública Integrada”; em Minas Gerais, o Programa “Aluno em Tempo 

Integral”- Minas e, no Rio de Janeiro, os Cieps.  

 Na Rede Federal citamos os Programas “Segundo Tempo” e “Mais 

Educação”.  

O Programa Segundo Tempo é uma parceria dos ministérios dos 

Esportes e da Educação com instituições como SESI, SESC, SENAI e 

Forças Armadas, associações não governamentais e entidades nacionais 

e internacionais, públicas ou privadas sem fins lucrativos. Por meio de 

convênios, essas entidades se tornam responsáveis pela execução do 

programa, o qual prevê para depois das aulas regulares o “segundo 

tempo”, com a prática intensiva de uma modalidade esportiva, 

acompanhada de palestras educativas, reforço escolar e alimentação. 

(CAVALIERE, p.1025) 

O Programa Mais Educação tem como objetivo fomentar a educação 

integral de crianças, adolescentes e jovens pelo incentivo a atividades 

sócio-educativas no contraturno escolar. Para isso, apresenta como uma 

de suas finalidades a conjugação de esforços para o aumento do tempo 

e ampliação do espaço educativo e do próprio ambiente escolar nas 

redes públicas de educação básica de Estados, Distrito Federal e 

municípios, por meio da realização de atividades no contraturno escolar 



14 

 

articulando ações realizadas pelos Ministérios integrantes do Programa 

(inciso I, Art.2º. Portaria Nº. 17/07). 

O programa educacional brasileiro “Mais Educação”, foi criado em abril 

de 2007, através de Portaria normativa interministerial (BRASIL-MEC, 

2007) envolvendo os ministérios da Educação, da Cultura, do Esporte e 

do Desenvolvimento social e combate à fome. O programa busca 

incorporar um conjunto de concepções de gestão da educação pública 

que se pretende inovador e propiciador de práticas que promoveriam a 

qualidade da ação educacional no sistema brasileiro público de 

Educação Básica, (CAVALIERE, p 1, 2010) 

 

4 – O PROGRAMA ESCOLA INTEGRADA DE BELO HORIZONTE 

 Considerando apenas a experiência de Belo Horizonte, no presente estudo, 

verificamos que foi a partir de 2006, que o governo municipal passou a instaurar, 

gradualmente, o Programa Escola Integrada - PEI, nas escolas municipais, com o 

objetivo de melhorar a qualidade na educação básica, através da oferta da 

ampliação da jornada escolar nas unidades municipais de educação.  

 O Programa Escola Integrada da Rede Municipal de Ensino de Belo 

Horizonte está ancorado na seguinte legislação: 

 - Lei Nº. 9.394 /96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB), que 

determina que a jornada escolar no ensino fundamental inclua pelo menos quatro 

horas de trabalho efetivo em sala, sendo progressivamente ampliado o período de 

permanência na escola (Art.34) e que o ensino fundamental será ministrado 

progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. (§ 2º. 

Idem). Em seu parágrafo § 5º, do artigo 87, a LDB recomenda a conjugação de 

esforços para a progressão das redes escolares urbanas de ensino fundamental 

para a modalidade de tempo integral. Embora conceba o tempo integral como 

meta da ampliação da jornada escolar, a LDB não define, claramente, o que se 

entende por esse tempo. 

- Lei 10.172/2001, que criou o Plano Nacional de Educação, e mais precisamente, 

no conteúdo do Decreto Nº. 6.253/2007, que regulamentou o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
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Profissionais da Educação – FUNDEB. O Decreto Nº. 6.253/2007, “considera a 

educação básica em tempo integral, como a jornada escolar com duração igual ou 

superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendido o 

tempo total que um mesmo aluno permanece na escola ou em atividades 

escolares” (Art.4º).  A Lei 10.172 define, no corpus do texto, o que se entende por 

tempo integral. No Plano Nacional de Educação, na subseção destinada ao 

ensino fundamental, a meta 21 pretende “Ampliar, progressivamente a jornada 

escolar visando expandir a escola de tempo integral, que abranja um período de 

pelo menos sete horas diárias, com previsão de professores e funcionários em 

número suficiente”. (PNE, 2000, p.26). 

- Decreto Nº. 6.094, de 25 de Abril de 2007, que versa sobre a implantação do 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. Entre as metas 

estabelecidas, destaca-se a diretriz IV que recomenda ao poder público: 

“combater a repetência dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de 

práticas como aulas de reforço no contra turno, estudos de recuperação e 

progressão parcial (Art.2º.) e a diretriz VII que traça como meta ampliar as 

possibilidades de permanência do educando sob responsabilidade da escola para 

além da jornada regular”. (Idem). 

 Com o lema “Belo Horizonte é uma sala de aula”, o Programa Escola 

Integrada de Belo Horizonte, conta com a parceria de diferentes esferas do 

governo municipal e de instituições de ensino superior e ONGs (organizações não 

governamentais), além de empresas privadas. O Programa visa garantir nove 

horas diárias de atendimento educacional para estudantes do Ensino 

Fundamental através da oferta de oficinas sócio-educativas e culturais. 

Todos os setores da Prefeitura se unem para tornar possível o Programa 
Escola Integrada. As secretarias municipais, os órgãos responsáveis por 
trânsito, limpeza urbana, obras e meio ambiente estão também 
envolvidos no Programa. (SMED, Revista Família Escola, 2010, p.34).  

 A Secretaria Municipal de Educação (SMED-BH) emitiu, em fevereiro de 

2009, importante documento denominado “Orientações Gerais para as escolas”, 

sobre o Programa Escola Integrada.  Segundo esse documento: 

 
A Matriz curricular do Programa Escola integrada deve contemplar 45 
horas semanais e nove horas diárias de atendimento, a saber: a) 4 h e 
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20 min. com atividades ministradas por docentes da Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte; b) 3h com atividades de diferentes áreas do 
conhecimento (oficinas e cursos), realizadas por monitores de 
instituições de ensino superior e agentes culturais; c) 1h40 min. 
destinadas à alimentação, mobilidade e atividades de relaxamento. 
As oficinas e cursos oferecidos serão organizados conforme a seguinte 
classificação: 1) Acompanhamento pedagógico/ Conhecimentos 
específicos; 2) Meio Ambiente; 3) Esporte e Lazer; 4) Direitos Humanos 
e Cidadania; 5) Cultura e Artes; 6) Inclusão Digital; 7) Saúde, 
Alimentação e Prevenção. (PREFEITURA DE BELO HORIZONTE – 
Programa Escola Integrada, Orientações Gerais para as escolas, 2009, p 
1). 

 Segundo as orientações da SMED, às 15 horas semanais de atividades do 

PEI devem ser assim distribuídas: 

a) 9h destinadas às ações de acompanhamento pedagógico e 
conhecimentos específicos. 

b) 6h destinadas aos outros temas - (PREFEITURA DE BELO 
HORIZONTE – Programa Escola Integrada, Orientações Gerais para 
as escolas, 2009, p 2). 

 As Escolas que fazem adesão ao PEI passam a receber subvenção 

específica para custear as despesas do Programa. O valor creditado é calculado 

com base no número de alunos que cada escola possui no Programa. A 

prestação de conta do PEI é feita em pasta específica, apresentando, em ordem 

sequencial, a seguinte documentação, conforme Manual de Orientação das 

Caixas Escolares das Escolas Municipais de BH: 

-folha de rosto; extratos bancários (conta corrente e aplicação financeira) 
consolidados; cheques cancelados (originais); comprovantes, com 
identificação, de todos os valores creditados em conta corrente, 
conforme extrato bancário do mês; ata do Colegiado aprovando a 
aquisição de bens permanentes e / ou reformas; cópia da Matriz 
Curricular da Escola Integrada, autorizada pela SMED/ Coordenação do 
PEI (data, carimbo e assinatura); formulário “Relatório e atestado de 
Complementação de Merenda Escolar, quando houver, com os 
documentos comprobatórios das despesas, orçamentos, cópias de 
cheques e outros, quando for o caso; formulário “Relatório Mensal e 
Atestado de Compras e Contratações”, com os documentos 
comprobatórios das despesas, orçamentos, cópias dos cheques e 
outros, quando for o caso; formulário “Parecer do Conselho Fiscal”. 
(MANUAL DE ORIENTAÇÃO DAS CAIXAS ESCOLARES DAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS DE BH, 2010, p 31 e 32). 

 As escolas municipais de Belo Horizonte que possuem estudantes 

matriculados no ensino fundamental e médio, registrados no censo escolar do ano 

anterior e que são selecionadas pela Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade SECAD/MEC, recebem ainda recursos federais do 
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Programa “PDDE Mais Educação”, com vistas a assegurar a Educação Integral. 

Neste caso, as Escolas que aderiram ao Programa Escola Integrada recebem 

esse recurso.  

 As Direções se incumbem de prestar conta do uso da verba recebida 

através do “PDDE Mais Educação”, conforme orientações específicas dadas pelo 

Sistema Integrado de Monitoramento, execução e Controle – SIMEC e Manual de 

Orientação das Caixas Escolares das Escolas Municipais de BH. 

5 - ESCOLA INTEGRADA: A EXPERIÊNCIA DO PROGRAMA NA ESCOLA 

MUNICIPAL “NOSSA ESCOLA”. 

 Como parte da política do governo municipal de Belo Horizonte, o 

Programa Escola Integrada da E. M. Nossa Escola teve início em 2009 e se 

propõe a expandir o tempo escolar e também as oportunidades de aprendizagem 

para crianças e adolescentes do ensino fundamental, através de atividades sócio-

culturais diversificadas. 

As experiências curriculares vivenciadas pelos alunos do PEI / EMNE são 

registradas na “matriz curricular” do Programa, de acordo com as orientações do 

Programa Escola Integrada, citadas anteriormente.   

Com o início do programa na EMNE, cerca de 29% dos alunos tiveram sua 

jornada ampliada em 4 horas e meia, passando a permanecer na escola por nove 

horas diárias. 

 Na EMNE, as oficinas e cursos oferecidos são organizados conforme a 

”Orientações Gerais da SMED - 2009, p 1”, enviada pela SMED-BH às escolas e 

são registradas na Matriz Curricular do PEI, que mensalmente deve ser enviada à 

SMED-BH para ser aprovada (ver anexos).  

 Os (as) alunos (as) que estudam pela manhã chegam à escola às 

07h00min para assistirem às aulas regulares até 11h20. O almoço começa a ser 

servido às 12h00. Nos intervalos, os alunos e alunas escovam os dentes, 

descansam e participam de atividades recreativas de livre escolha, até o inicio 

das oficinas da Escola Integrada, às 13h00.  As 16h00 horas eles são 

dispensados e retornam para suas casas.  

 Os (as) alunos (as), que têm as aulas regulares no turno da tarde, chegam 

à escola às 8h00, tomam café da manhã e vão para as oficinas oferecidas pela 
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Escola Integrada no período da manhã.  Eles almoçam na escola e participam 

junto dos demais alunos do PEI/ turno da manhã, das atividades recreativas de 

livre escolha até o inicio das aulas regulares do turno da tarde às 13h00. As aulas 

do turno da tarde terminam às 17h20, quando todos os alunos, que estudam 

neste turno, são dispensados e retornam para suas casas. 

 Assim, em conformidade com as orientações da SMED, no PEI / EMNE, 9h 

diárias do trabalho escolar são destinadas às ações de acompanhamento 

pedagógico e conhecimentos específicos (correspondendo 60% da carga horária); 

6h são destinadas aos outros temas (correspondendo a 40% da carga horária 

para as atividades de esportes, lazer, etc.). 

 A escolha das oficinas do PEI/EMNE é feita de acordo com o perfil dos 

alunos, considerando-se a faixa etária dos estudantes e também o interesse dos 

mesmos. Há de se ressaltar que, em algumas oficinas o critério de escolha do 

eixo curricular foi definido a partir do diálogo entre a escola e a instituição de 

ensino superior designada para o atendimento junto à escola. 

 A equipe de trabalho que atua no PEI/EMNE é constituída por: 

- Direção e Coordenação Pedagógica e demais profissionais da escola; 

- Professora Comunitária que tem a função de coordenar todo o programa 

desenvolvido na escola; 

- Agente de apoio a professora comunitária; 

- Jovem aprendiz, que atua na oficina de informática;  

- Agentes culturais/oficineiros (oriundos da comunidade), que ministram as 

oficinas aprovadas do PEI; 

- Agente Cultural para as intervenções artísticas; 

- Monitores, que são estagiários de instituições de ensino superior; 

- Auxiliares de serviços gerais, porteiro e cantineiros. 

  

 Na EMNE não existe nenhum estagiário do Programa Segundo Tempo, até 

a presente dada. 

  Os oficineiros são indicados pela Escola, avaliados pela coordenação do 

Programa na SMED e encaminhados para a contratação que é feita pela 

Associação Municipal de Assistência Social (AMAS) e convênio firmado com a 

Caixa Escolar.  



19 

 

 A Direção se responsabiliza por prestar informações necessárias aos 

oficineiros e acompanhar, monitorar e responder pelos atos de admissão dos 

mesmos junto a AMAS  

 As questões trabalhistas dos oficineiros contratados pelo PEI, referentes às 

admissões, pagamentos de encargos, bem como das rescisões contratuais, são 

feita pela AMAS e são monitoradas pela Coordenação do PEI e pela Direção 

escolar.  

 As oficinas do PEI / EMNE são organizadas para grupos de 25 alunos, no 

máximo, acompanhados de um monitor, que pode ser estudante universitário ou 

agente comunitário. Há um rodízio de oficinas para que os alunos possam 

vivenciar todas as oficinas oferecidas pelo PEI. 

 Todos os alunos usam, como uniforme específico do PEI, camisetas 

padronizadas pela Prefeitura, para identificação dos mesmos nas oficinas diárias. 

Há também um colete que deve ser usado somente nas atividades realizadas fora 

da escola, tais como em excursões, exposições fora do ambiente escolar, etc. O 

uso da camiseta é obrigatório. A PBH doa as camisetas do PEI para todos os 

alunos e equipe de trabalho do PEI. É facultativo o uso do boné e da capa de 

chuva, quando necessários, a fim de abrigar e proteger os alunos seja dos raios 

solares ou da chuva. 

  As atividades das oficinas são realizadas tanto dentro, quanto fora da 

escola. A Escola firmou “contrato de comodato3 com o proprietário de uma casa 

situada próxima à Escola. Na referida casa, são desenvolvidas as aulas das 

oficinas de flauta, arte reciclagem e acompanhamento pedagógico. No espaço da 

escola, uma área bem ampla, ao redor da quadra coberta, foi adaptada com 

colocação de toldos para as oficinas do PEI. Atualmente, são desenvolvidas as 

oficinas de violão, percussão, capoeira e grafite nessa área dos toldos.  As aulas 

de grafite/ intervenção artística são realizadas também em outros espaços da 

escola ou da comunidade com pinturas diversas em muros da escola, residências 

e postes próximos ao percurso que leva até a Escola. O laboratório de informática 

                                                           
3
 Comodato é o contrato, com ou sem ônus financeiro, feito entre a Caixa Escolar da Escola e proprietário(s) 

de imóvel (eis) e/ou espaços alternativos da comunidade, para utilização das oficinas do Programa Escola 
Integrada.  
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da escola fica disponibilizado para as aulas das oficinas de informática do PEI de 

8h00 às16h00. 

 Desde o inicio do Programa, a Direção da EMNE tem tentado conseguir 

novos parceiros da comunidade com potencial para contribuir na realização do 

PEI. Mas, no Bairro não existe nenhum órgão público próximo ou instituições não 

governamentais ou empresas privadas que possam se constituir como parceiros 

da escola. Porém, através de nossa observação direta, durante realização das 

diversas oficinas oferecidas pelo PEI/EMNE, podemos constatar que a escola 

desenvolve, com certa tranqüilidade e competência, todos os seus trabalhos, 

apesar de não ter conseguido outros espaços parceiros alternativos na 

comunidade local. 

 Os alunos recebem formação educacional diferenciada, ao mesmo tempo 

em que intensificam o relacionamento com a comunidade, pois os monitores do 

Programa, geralmente são agentes culturais, moradores do bairro ou de uma 

comunidade bem próxima a escola. 

 Durante o almoço, que é servido no refeitório da escola, há sempre uma 

equipe acompanhando o atendimento (agente de Apoio e/ou a professora 

comunitária, monitores do PEI e as cantineiras da escola).  

 O cardápio do almoço e do lanche sempre é programado pela Secretaria 

Municipal de Abastecimento (SMAB) que cuida para que os alunos tenham 

sempre uma merenda balanceada, saudável e nutritiva. 

 Estudando as matrizes curriculares do PEI, desenvolvidas mês a mês, na 

EMNE, durante o ano de 2010, registramos os dados encontrados na tabela de nº 

1, anexa, a fim de facilitar a compreensão e a análise do funcionamento das 

oficinas desenvolvidas ao longo deste ano.  

 Verificamos que as oficinas de arte reciclagem, flauta, capoeira, grafite/ 

intervenção artística aconteceram durante todo o ano escolar, de fevereiro a 

dezembro de 2010, sem ocorrência de trocas de oficineiros. A oficina de 

percussão foi desenvolvida de fevereiro a outubro de 2010 e também teve apenas 

um único agente cultural trabalhando nesse período. Estas oficinas apresentaram 

um resultado muito positivo, conforme relatos de alunos, da Professora 

Comunitária e, também, como se pode constatar, através do grande volume de 

produções artísticas e culturais desenvolvidas na escola durante todo ano letivo. 
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Os alunos tiveram oportunidade de participar de várias apresentações, internas e 

externas, que deram destaque e visibilidade aos trabalhos que vem sendo 

realizados, especialmente nas oficinas de capoeira, percussão e musicalidade 

(canto-coral, flauta e violão).  

 O número de adesões ao PEI, no turno da manhã, foi de 116 alunos, sendo 

que 104 permaneceram no programa até o final do ano (89,6%). As turmas da 

tarde foram denominadas com nomes de animais: onça, tigre, gato, tigre, urso e 

girafa. Essas turmas prestaram atendimento a alunos do 1º e do 2º ciclos que têm 

as aulas regulares no turno da tarde. 

 O número de adesões ao PEI, no turno da tarde, chegou a 128 alunos, mas 

houve um índice de evasão maior do que no turno da manhã. Permaneceram no 

PEI, até o final do ano, 87 alunos (67,9%). Essas turmas foram denominadas com 

nomes de cores: Vermelha, laranja, amarela, verde e azul. Essas turmas 

prestaram atendimento aos alunos do 2º ciclo que têm as aulas regulares no turno 

da manhã. Analisando os dados obtidos nos dois turnos, verificamos que dos 

244 alunos inscritos no PEI / EMNE, apenas 191 alunos permaneceram 

freqüentes até o final do ano, ou seja, 78% do total de alunos. 

 Podemos constatar, ainda, que o índice de aceitação dos alunos ao PEI é 

melhor entre os alunos mais novos do que entre os alunos pré-adolescentes ou 

adolescentes que estudam na escola. Estes últimos, além de serem mais 

infreqüentes, muitas vezes, querem se dedicar, especificamente, às oficinas de 

grafite, percussão e capoeira. Acreditamos que este fato se deve, exclusivamente, 

ao fato dessas oficinas serem mais apropriadas aos interesses específicos dos 

adolescentes. 

 A fim de verificarmos sobre o índice de aproveitamento escolar dos alunos 

que freqüentam o PEI na EMNE, tomamos como fonte de pesquisa os conceitos 

disciplinares regulares obtidos por cada um dos alunos e registramos os dados 

coletados na Tabela 2, anexa. No registro, levamos em consideração, somente o 

nº de alunos freqüentes no PEI e os conceitos avaliativos que cada um obteve ao 

longo do 1º e do 2º trimestre de 2010.   
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 Analisando a Tabela 2, constatamos que dos 191 alunos que participam do 

PEI / EMNE, 143 obtiveram conceitos A, B ou C (74,8%); 49 alunos obtiveram 

conceitos D ou E (25,6%). Podemos verificar também, através das listas de 

presença, que o número maior de alunos evadidos se concentrou no 2º ciclo. 

Algumas turmas tiveram que ser fundidas, já que o número de alunos evadidos, 

em determinadas turmas, fora muito alto.  

 Mesmo com as evasões, ao longo do ano, podemos inferir que o índice de 

aproveitamento dos alunos que freqüentam o PEI é bom e pode estar associado 

ao trabalho que vem sendo desenvolvido nas oficinas ofertadas.   

 Conversamos com diversos alunos e verificamos que a grande maioria 

gosta muito de participar do PEI e sentem que estão tendo oportunidade de 

aprender novos conhecimentos, além de desenvolver novas habilidades e 

competências. 

 Outro fator de grande satisfação que podemos observar é que os alunos 

gostam demais dos passeios que fazem através do PEI. Só em 2010, os alunos 

tiveram oportunidade de passear nos seguintes locais: Zoológico, Cinemas, 

teatros, Jardim Botânico de INHOTIN, Clubes, Museus, Mineirão, Parques da 

Cidade (Municipal, Mangabeiras, Guilherme Lage), entre outros. 

  

 Com relação ao papel da Direção frente ao PEI da EMNE podemos dizer 

que a implantação do mesmo significou um grande desafio os gestores desta 

escola. No inicio, houve várias resistências de professores da EMNE ao PEI. Foi 

preciso pensar e repensar bastante sobre a estrutura organizacional já instituída e 

as mudanças que ocorreriam a partir da adesão da escola ao PEI. Foi necessário, 

ainda, que a Direção trabalhasse com as representações e com os conceitos que 

as pessoas já traziam sobre as experiências de educação integral e de programas 

ou projetos que visam à ampliação da jornada escolar. À medida que os 

professores foram entendo melhor a proposta do PEI, as resistências foram 

desaparecendo, dando lugar ao apoio irrestrito de todos à implantação do PEI na 

EMNE. 

 A Direção tem procurado se manter, permanentemente, informada sobre 

todos os documentos e procedimentos legais que incidem sobre o 
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desenvolvimento do PEI na escola. Vários dados e informações sobre o PEI são 

solicitados e as orientações da SMED devem ser seguidas e/ou encaminhados 

em tempo hábil.  

 No cotidiano escolar, além de suas inúmeras atribuições, a Direção 

acompanha e apóia tanto as questões pedagógicas quanto as questões 

administrativas e financeiras ligadas ao PEI, a fim de favorecer o bom 

desenvolvimento dos trabalhos desenvolvidos. 

 As reuniões de planejamento acontecem semanalmente e são realizadas 

com as presenças de todos os agentes culturais e monitores, sob a coordenação 

da Professora Comunitária. A Direção, sempre que pode, comparece às reuniões, 

a fim de se inteirar de todos os trabalhos desenvolvidos e levantar possíveis 

dificuldades e apontar as possíveis soluções para resolução das mesmas. 

 A busca por “parceiros” para o PEI não tem sido fácil. Ao verificar as 

potencialidades locais, foi constatado que não existiam órgãos públicos ou 

instituições privadas, filantrópicas ou religiosas próximas à escola, que pudessem 

ser os parceiros da escola no desenvolvimento do PEI. 

 Na época da implantação do PEI na EMNE, a Direção passou a conhecer 

de perto a comunidade onde a escola está inserida, a fim de tentar firmar, com os 

proprietários de imóveis do bairro, contrato de comodato, para sediar o PEI, 

conforme determinações da SMED-BH. No início de 2009, por mais de duas 

semanas, a Direção visitou diversos imóveis do bairro, disponíveis para locação. 

Alguns desses imóveis tinham uma boa estrutura física e contemplariam a 

proposta do PEI; porém, os proprietários não aceitaram firmar contrato de 

comodato, pois, aos mesmos, só interessaria “contrato de aluguel” do imóvel. 

 Atualmente, o PEI da EMNE conta como seus parceiros somente o 

proprietário da casa e uma Organização Não Governamental (ONG), situada em 

bairro vizinho da escola, que trabalha em parceria com a escola o projeto de 

intervenção artística, através de um de seus agentes culturais, contratado pela 

escola.  

 A adequação dos espaços da casa e da própria escola, onde hoje 

funcionam as oficinas foi outro grande desafio para a Direção. Foi com muito 
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empenho e dedicação que a obra de colocação de toldos, nas áreas laterais da 

quadra coberta, pode ser aprovada e realizada. O projeto foi feito e refeito por 

diversas vezes, a fim de que a obra pudesse ser realizada da melhor forma e 

mais adequada possível.  O resultado final dessa obra foi muito bom, na avaliação 

dos alunos e de toda equipe que atua no PEI.  A casa também passou por 

intervenções físicas através de: pintura, capina, colocação de portas e fechaduras 

novas e reforma do muro. No entanto, a mesma ainda apresenta alguns 

problemas estruturais, tais como: - dificuldade para escoamento de águas 

pluviais; quintal muito pedregoso; muros laterais muito baixos, cômodos 

pequenos; falta de uma cobertura de telhado mais adequada na área externa, 

dentre outros.  

A grande vantagem da casa é sua localização, pois ela é bem próxima ao 

prédio da escola, o que facilita o percurso de ir e vir dos alunos nos espaços das 

oficinas. No ano de 2009 a casa sofreu um assalto e atos de vandalismo, onde 

foram retirados da casa diversos materiais pedagógicos destinados as oficinas e 

também pertences da própria casa, como portas, vasos sanitários, pia da cozinha, 

entre outros. Por este motivo, a Direção obteve autorização da SMED para 

contratar porteiros e vigias para trabalharem no diurno e noturno. A depredação 

feita no ambiente da casa foi totalmente restaurada com verba da subvenção do 

PEI, na ocasião. 

 Os informativos e documentos expedidos pela SMED, referentes ao PEI, 

são enviados regularmente à escola, via malotes regionais ou por e-mail. Eles 

devem ser lidos tanto pela Direção quanto pelo professor comunitário para que 

sejam tomadas as providenciais solicitadas e/ou dados os encaminhamentos 

necessários. 

 À Direção cabem, ainda, importantes tarefas, tais como: organizar e 

efetivar, junto com o professor comunitário, as contratações dos monitores e 

agentes culturais; zelar pelo bom andamento dos trabalhos a serem realizados 

nas oficinas do PEI; efetuar os pagamentos contratuais de todos os agentes 

comunitários e oficineiros; realizar compras para suprir as necessidades materiais 

das oficinas; prestar informações solicitadas pela SMED ou à GERED-NE sobre 

quaisquer dados documentais relativos ao PEI; manter os dados do Sistema de 
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Gestão Escolar (SGE) sempre atualizados, especialmente o cadastro dos alunos 

inscritos no PEI; administrar e responsabilizar-se pela prestação de contas 

(referentes às verbas de subvenção regular do PEI ou da subvenção do PDDE 

Mias Educação) junto à Gerência de Controle da Contas de Subvenção Escolar 

(GCPCS) de todas as despesas efetuadas, enquanto for a Diretora / Presidente 

da Caixa Escolar da EMNE. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 No presente trabalho, de conclusão do Curso de Especialização em Gestão 

Escolar da Escola de Gestores da UFMG, procurei analisar a proposta de 

ampliação da jornada escolar do Programa Escola Integrada de Belo Horizonte, 

enfocando, especificamente, a Escola Municipal Nossa Escola que iniciou com o 

referido programa em 2009.  

 Para análise do trabalho proposto, recorri aos estudos realizados por 

Cavaliere (2007), que vem promovendo pesquisas e estudos importantes, nas 

esferas governamentais (federal, estadual e municipal) do Brasil, que possuem 

como propósito o aumento do tempo de escola para os estudantes brasileiros. 

Foram utilizados ainda como referência documentos oficiais da Prefeitura de Belo 

Horizonte que tratam sobre o Programa Escola Integrada (PEI) e, mais 

especificamente, aos dados obtidos na E. M. Nossa Escola, alvo central da 

pesquisa. 

 No presente trabalho, constatamos que os processos educativos e 

sócioculturais do PEI da EMNE se desenvolvem em espaços que foram 

revitalizados para tal fim: uma casa e uma área lateral da quadra, onde foram 

colocados  toldos para  proteção dos alunos e oficineiros durante a realização das 

oficinas. 

 Encorajados, cada vez mais, a participar da vida escolar, os alunos e 

alunas da EMNE, que aderiram ao PEI, participam de várias oficinas, no contra 

turno da escola, que têm como eixo curricular as atividades de esporte, lazer, 

arte, cultura, música, canto, acompanhamento escolar, entre outros. A maioria 

dos alunos tem demonstrado avanços no desenvolvimento pedagógico, conforme 

podemos constatar durante desenvolvimento deste trabalho. 



26 

 

 A Matriz Curricular do PEI / EMNE é definida a partir da faixa etária e do 

perfil dos estudantes e sobre os interesses dos mesmos. É considerada, ainda, a 

parceria que é feita com as instituições de Ensino Superior que firmam parceria 

com o PEI, ou seja, de acordo com o perfil do estudante universitário e de seu 

curso. 

 O trabalho intersetorial, promovido pela Prefeitura de Belo Horizonte, é um 

fator muito importante para o desenvolvimento do PEI, tanto na EMNE quanto nas 

demais escolas da Rede Municipal de Belo Horizonte. Podemos afirmar que sem 

o apoio da SMED e de outras secretarias ou órgãos do governo municipal e da 

sociedade em geral, não seria possível viabilizar o PEI, com a mesma qualidade 

que estamos vendo acontecer na Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte. 

 É necessário destacar que apesar da importância dos parceiros da Escola 

Integrada, a escola continua sendo a protagonista de todo o projeto educativo 

instituído, ou seja, à escola cabe o papel de ser a gestora do Programa, conforme 

orientações da SMED e peculiaridades da unidade escolar. 

 Constatamos que se faz necessário universalizar o acesso à Escola 

Integrada para todos os alunos da escola. Hoje, o atendimento é restrito a menos 

de 30% dos alunos matriculados na escola. Este fato deve-se, principalmente, a 

falta de espaços alternativos na comunidade e a dificuldade de se estabelecer 

parcerias locais. É necessário também melhorar as condições físicas da cantina 

da e do refeitório EMNE para que a mesma possa ter condições de oferecer o 

almoço para um número maior de estudantes. 

 À Direção cabe o importante papel de coordenação geral dos trabalhos 

desenvolvidos pelo PEI. É sob sua responsabilidade que recaem muitas das 

tarefas pedagógicas, administrativas e financeiras referentes ao Programa. A 

resolução de quaisquer problemas relativos ao PEI, por mais ou menos graves 

que sejam também são da responsabilidade do diretor.  

 Hoje, parte do sucesso ou do insucesso obtido pelo PEI está diretamente 

relacionado com atuação do gestor escolar. Tudo o que se refere ao cumprimento 

das legislações, normas e orientações são da responsabilidade do Diretor e o 

mesmo deve observá-las e acatá-las sempre, sob pena de ter que responder, 

juridicamente, por atos de improbabilidade administrativa. 

 Acreditamos que a Direção tem tido boas condições de efetivar o PEI na 

EMNE por adotar uma gestão democrática capaz de congregar toda a 
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comunidade escolar em prol dos objetivos educacionais propostos em seu Projeto 

Político Pedagógico. Os resultados pedagógicos obtidos pelos alunos e 

analisados nesta pesquisa demonstram que tem valido a pena todos os esforços 

empreendidos pela escola desde a implantação do PEI. 
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TABELA 1 – Consolidado das Matrizes Curriculares da EMNE – Ano 2010  

TCC Ana de Barros Silveira Pequeno– Escola de Gestores UFMG, 2010. 
 

Turno Modo de atuação do Oficineiro Oficinas/ Curso do PEI / 

EMMAM 

Ano 2010 

M T 

Meses 

de atuação em 2010 Agente 

cultural 

Estagiário 

 

Aprendiz 

Nome da 

universidade dos 

estagiários/Amas 

/APRENDIZ 

Horas oficina Horas para 

planejamento 

Horas de 

apoio 

Total de 

horas 

Apoio M T Fevereiro a Dezembro x   AMAS 00 00 40 40 

Brincando se aprende x  Fevereiro a Junho  x  PITÁGORAS 12 08 00 20 

Contação de história x  Fevereiro e Março x   AMAS 12 03 05 20 

Arte e reciclagem x  Fevereiro a Dezembro x   AMAS 12 03 05 20 

x   AMAS 12 03 05 20 Flauta x  

x 

Fevereiro a Dezembro 

 x  UEMG 12 08 00 20 

Capoeira x  Fevereiro a Dezembro x   AMAS 12 03 00 20 

Fevereiro a junho   x 24 02 00 26 Informática x x 

Julho a Dezembro   x 

APRENDIZ 

24 02 00 26 

Percussão  x Fevereiro a Outubro x   AMAS 12 03 05 20 

Sexualidade Gênero e 

Educação 

 x Fevereiro a Setembro x   UNA 12 08 00 20 

Intervenção Artística   Fevereiro a Dezembro x   AMAS 12 03 05 20 

Apoio Pedagógico  x Março a Agosto  x  UNA 12 08 00 20 

Artes e Ofícios  x Junho e julho  x  CEFET 12 08 00 20 

Reforço Escolar x  Julho a Agosto  x  FAMINAS 12 08 00 20 

Reforço Escolar x  Agosto a Dezembro  x  PUC 12 08 00 20 

Reforço Escolar x  Setembro a Dezembro  x  PITÁGORAS 12 08 00 20 

Musicalidade x x Julho a Dezembro x   AMAS 24 6 10 40 

FONTE: Dados da EMNE, 2010. 
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Tabela 2: Dados sobre o Aproveitamento Escolar dos alunos d a EMNE/PEI. 

 

Fonte: Dados da EMNE, 2010.

Turma 
Regular 

Nome da Turma no PEI 
 
 

Turno: 
 

Nº de alunos participantes Nº de Alunos com desempenho satisfatório, 
bom ou ótimo, com conceitos  A, B, C. 

Nº de Alunos que apresentam pelo menos um conceito 
 “D” ou “E” 

 
101 Turma Onça M 10 07 03 
102 Turma Onça M 09 07 02 
103 Turma Onça M 06 05 01 
105 Turma do Gato M 10 07 03 
106 Turma do Gato M 08 05 03 
106 Turma do Tigre M 04 04 00 
206 Turma do Tigre M 07 06 01 
301 Turma do Tigre M 09 05 04 
303 Turma do Tigre M 01 00 01 
302 Turma do Urso M 07 05 02 
303 Turma do Urso M 13 07 06 
304 Turma da Girafa M 09 04 05 
305 Turma da Girafa M 07 05 02 
306 Turma da Girafa M 04 01 03 
203 Turma Amarela T 02 02 00 
204 Turma Amarela T 14 12 02 
205 Turma Amarela T 06 05 01 
206 Turma Amarela T 01 01 01 
201 Turma Vermelha T 18 18 00 
202 Turma Vermelha T 04 04 00 
205 Turma Vermelha T 01 01 00 
205 Turma Laranja T 05 05 00 
203 Turma Laranja T 14 14 00 
204 Turma Laranja T 03 03 00 
205 Turma Laranja T 01 01 00 
307 Turma Verde T 01 00 01 
308 Turma Verde T 01 01 00 
309 Turma Verde T 02 02 00 
310 Turma Verde T 08 05 03 
311 Turma Verde T 01 00 01 
311 Turma Azul T 02 00 02 
312 Turma Azul T 01 00 01 
313 Turma Azul T 02 01 01 

Total 191 143 49 
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A ESCOLA  

                                                  Paulo Freire 
 

Escola é... 
 

o lugar onde se faz amigos 
 

não se trata só de prédios, salas, quadros, 
 

programas, horários, conceitos... 
 

Escola é, sobretudo, gente, 
 

gente que trabalha, que estuda, 
 

que se alegra, se conhece, se estima. 
 

O diretor é gente, 
 

O coordenador é gente, o professor é gente, 
 

o aluno é gente, 
 

cada funcionário é gente. 
 

E a escola será cada vez melhor 
 

na medida em que cada um 
 

se comporte como colega, amigo, irmão. 
 

Nada de ‘ilha cercada de gente por todos os lados’. 
 

Nada de conviver com as pessoas e depois descobrir 
 

que não tem amizade a ninguém 
 

nada de ser como o tijolo que forma a parede, 
 

indiferente, frio, só. 
 

Importante na escola não é só estudar, não é só trabalhar,  
 

é também criar laços de amizade, 
 

é criar ambiente de camaradagem, 
 

é conviver, é se ‘amarrar nela’! 
 

Ora, é lógico... 
 

numa escola assim vai ser fácil 
 

estudar, trabalhar, crescer, 
 

fazer amigos, educar-se, 

ser feliz. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Escola Municipal “Nossa Escola” está ligada à Rede Municipal de Belo 

Horizonte e, como parte integrante de um Sistema de Ensino, segue orientações 

da Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte (SMED-BH) para compor 

seu quadro de funcionários e para desenvolver o trabalho pedagógico. 

A Escola atende crianças de 1º e 2º ciclos, na faixa etária de 06 a 11 anos; 

jovens e adultos, a partir dos 15 anos, em três turnos de funcionamento. Tem 39 

turmas e uma equipe de 59 professores, distribuídos nos 3 turnos, conforme  as 

necessidades de cada um; 1050 alunos em 17 turmas de 1º ciclo e 13 turmas de 

2º ciclo e 09 turmas de Educação de Jovens e Adultos - EJA.  

Para o trabalho administrativo a equipe é formada por diretor e vice-diretor, 

auxiliar para trabalhos da Caixa Escolar, secretário e auxiliares de secretaria. A 

equipe de auxiliares de serviço é composta por 25 auxiliares que desempenham 

funções de portaria, vigilância, limpeza, cantina e mecanografia. Além desses 

profissionais que atuam na escola, diariamente, contamos com uma equipe de 

acompanhamento da SMED e da Gerência Regional de Educação (GERED), que 

orienta e acompanha o trabalho pedagógico e financeiro.  

Para atender a realidade educacional, na atualidade, a escola precisa 

pensar, ou melhor, repensar as formas como o trabalho pedagógico se realiza, 

considerando a diversidade cultural e social do público que a constitui. Em virtude 

das grandes mudanças ocorridas no âmbito da escola e ainda, da necessidade de 

atender a legislação educacional vigente, a construção de um Projeto Político 

Pedagógico (PPP) é essencial para que o processo de gestão da escola esteja 

em consonância com a concepção de educação atual. Segundo Oliveira (2004), a 

construção do PPP se dá num cenário de intensas transformações na sociedade 

contemporânea, em que é necessário retomar o sentido do trabalho escolar. 

O PPP da Escola expressa às intenções da comunidade escolar para a 

oferta de educação de qualidade, pensando que para obter tal qualidade a escola 

precisa realizar uma auto-avaliação que possibilite diagnosticar sua situação. 
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A partir desse diagnóstico o grupo deve se organizar e promover 

momentos de discussões, negociações e concessões junto com os membros da 

comunidade, visando definir qual a direção deverá ser tomada para que o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas possam levar a Instituição ao 

desempenho almejado. 

 Para construir o PPP a equipe de professores se organizou em grupos de 

estudo e cada grupo se responsabilizou por fazer as leituras indicadas e, 

posteriormente, apresentar as conclusões e propostas para o coletivo. Ao mesmo 

tempo foram realizados encontros com pais e funcionários. Através dos encontros 

e de questionários coletamos informações e sugestões importantes para a vida da 

escola.  

A finalização do processo de elaboração se deu com uma Assembléia de 

professores, com o objetivo de tomar decisões relacionadas aos tempos 

escolares e organização do trabalho pedagógico. Por último, foi organizado um 

dia temático para o lançamento do projeto. 

 

O nosso não é o desafio físico da Antiguidade: é um desafio prático, 
histórico, político, que só poderemos enfrentar com alguma expectativa 
de êxito se contribuir para a mobilização de sujeitos plurais diversos que 
precisarão atuar como um conjunto heterogêneo de alavancas 
diferentes, contando com distintos pontos de apoio. (KONDER, 2000, 
p.23) 

 

Assim podemos concluir que o Projeto Político Pedagógico construído no 

espaço escolar não é propriedade da Escola, pois a comunidade tem o direito e o 

dever de se apropriar do mesmo. Dessa forma, o PPP adquire seu objetivo maior, 

que é o de dar um rumo, uma direção para a efetivação de uma gestão 

democrática. 
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FINALIDADES DA EDUCAÇÃO 

 

 Sabendo que a “Nossa Escola” faz parte de um Sistema de Ensino e que, 

como tal, precisa considerar a legislação educacional nacional, é importante 

ressaltar o que diz a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n.º 9394/96 

sobre as finalidades da educação nos artigos 2º, 22º e 32º. 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, 
terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 
  
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista 
a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 
 

Ao afirmar que a educação é dever da família e do Estado, a legislação 

estabelece um princípio importante: a parceria entre o Estado e a Sociedade, no 

sentido que a educação é uma tarefa que deve ser compartilhada. Diante disso, 

cabe a Escola criar um ambiente de colaboração entre todos os membros da 

Comunidade Escolar.  

É importante ter em mente que nessa relação de ambigüidade entre os 

direitos e deveres, a Instituição Escolar precisa se organizar para garantir os 

direitos, oferecendo o acesso e a formação adequada aos educandos; e cobrar 

das famílias os deveres que farão com que as crianças sejam matriculadas e que 

permaneçam na escola.  
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Orientada pela LDB n.º 9394/96, art. 22, a educação oferecida pela Escola 

deve ter como objetivo articular a educação escolar com a vida social, oferecendo 

condições de progressão nos estudos e, consequentemente, na vida profissional. 

Os Projetos Específicos desenvolvidos por turma, etapas e/ou ciclos serão 

planejados na busca da formação cultural, levando as crianças a compreenderem 

os mecanismos da vida em sociedade e a importância da participação de cada 

indivíduo, criando o significado de cidadania.  

Os Projetos Específicos citados anteriormente contemplarão aos conteúdos 

trabalhados dentro da grade curricular na base comum e na parte diversificada. 

Tais Projetos serão elaborados, a partir do interesse dos alunos, relacionando as 

atividades desenvolvidas com a prática social, criando oportunidades para as 

crianças aprenderem através da experiência. 

O trabalho desenvolvido através da Pedagogia de Projetos se sustenta na 

proposta da Escola Plural, “que prevê que o conhecimento escolar seja construído 

a partir do reconhecimento das questões que são do interesse social e da sua 

reflexão, tendo como referência o conhecimento cultural, presente nas 

disciplinas”. (ll Congresso Político Pedagógico da Rede Municipal de Ensino/ 

Escola Plural, BH 2002, p. 29) 

A Carta de Princípios da Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte 

(RME-BH), (2001, p.15) estabelece como Função da Escola: 

 

Garantir o direito à formação global e continuada do ser humano, 
considerando as dimensões crítica, social, política, ética, ambiental, 
estética e cognitiva, possibilitando ao educando conhecer e intervir na 
realidade social. 
Instrumentalizar o aluno para que seja sujeito de sua própria formação 
Garantir a aprendizagem de múltiplas habilidades e conteúdos que são 
necessários à vida em sociedade para o aluno compreender a realidade 
de que faz parte, situar-se nela, interpretá-la, criticá-la e contribuir para 
sua formação, sem a exclusão de seus benefícios. 
Garantir meios para a permanência do aluno no espaço escolar, 
combatendo toda forma de exclusão 
Incluir alunos portadores de necessidades especiais, respeitando suas 
diferenças e oportunizando seu desenvolvimento. 
Ser agente de inclusão ao aluno na sociedade. 
Propor e desenvolver políticas diversificadas e concebidas de modo que 
a educação não seja um fator suplementar da exclusão social. 
Respeitar os direitos fundamentais e os ritmos diferentes de 
desenvolvimento. 
Propiciar acesso às tecnologias modernas de comunicação, inserindo o 
aluno em sua contemporaneidade. 
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Efetivar condições e possibilidades de acompanhamento e participação 
dos pais ou responsáveis e da comunidade em geral no processo 
educacional. 
Fortalecer as instâncias de participação: colegiados, grêmios, conselhos, 
etc. 
 

 A legislação municipal de Belo Horizonte, através da Carta de Princípios, 

de 2001, enfatiza a questão da participação das famílias. Nesse sentido, cabe à 

Escola criar oportunidades para que as famílias tenham condições de participar 

do processo educacional das crianças e adolescentes. 

 Dessa forma, a “Nossa Escola” se compromete a criar um ambiente de 

parceria onde os pais tenham acesso facilitado e variado no intuito de 

acompanhar a vida escolar dos filhos.  

 No que diz respeito às práticas culturais, para a equipe da “Nossa 

Escola”, é importante desenvolver ações que coloquem os alunos em condições 

de vivenciar realidades fora do ambiente escolar. Para isso, cada professor, em 

cada etapa ou ciclo relaciona conteúdos estudados em sala de aula com 

trabalhos de campo e excursões, propiciando vivências em ambientes sociais 

diversificados para complementação dos estudos, em consonância com os 

Projetos desenvolvidos em sala de aula.  

 As atividades trabalhadas em outros programas da escola (Programa 

Escola Integrada - PEI e Programa Escola Aberta- PEA), também se colocam a 

serviço do desenvolvimento pleno do educando. Para a escolha das oficinas que 

compõem a matriz curricular do Programa Escola Integrada, são consideradas 

atividades que contemplam os temas transversais dos Parâmetros Curriculares 

(música/ educação para o trânsito/ meio ambiente / esporte e outros)  

 O Programa Escola Integrada da RME-BH tem como objetivo promover 

formação educacional diferenciada e, ao mesmo tempo, promover uma interação 

com a comunidade. O Programa Escola Aberta se volta para atividades 

esportivas, culturais e para geração de renda, aos finais de semana. Assim, 

através desses programas é possível efetivar as políticas de participação das 

famílias, além de promover a formação em áreas não contempladas na escola 

convencional. 
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 Outro aspecto considerado pela equipe da “Nossa Escola” está relacionado 

às oportunidades de lazer. Através de questionários aplicados à comunidade, foi 

detectado que nossos alunos não têm acesso a cinemas, teatros, clubes, etc. 

Sabendo que a cultura é um forte aliado no processo de aprendizagem, a “Nossa 

Escola” coloca em seu planejamento atividades que permitirão que as crianças 

vivenciem situações culturais diversificadas. 

 Falando sobre as finalidades da educação não é possível deixar de 

mencionar o trabalho com a inclusão, tanto social, quanto da pessoa com 

deficiência. A legislação educacional brasileira garante à pessoa com deficiência 

acesso e permanência em igualdade de condições no ensino regular, além da 

oferta de serviços de apoio especializado.  

 Comparando o que diz a legislação federal e municipal pode-se perceber 

que existe consonância nas orientações. Porém, na legislação municipal as 

orientações são mais detalhadas no que se refere à inclusão social. Para “Nossa 

Escola” a inclusão social será encarada como um processo contínuo de mudança 

de concepção, com objetivo de promover a equidade social. Sassaki (1997) 

conceituou a inclusão social como sendo 

 

O processo pelo qual a sociedade se adapta para incluir, em 
seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades 
especiais e, simultaneamente, estar se preparando para 
assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social 
constitui, então, num processo bilateral no qual as pessoas 
ainda excluídas e a sociedade buscam, em parceria, 
equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a 
equiparação de oportunidades para todos. (SASSAKI 1999, 
41) 

 

 Com relação à inclusão da pessoa com deficiência, a legislação 

estabelece que cabe à escola desenvolver políticas diversificadas na promoção 

da inclusão e é nessa busca que o trabalho será desenvolvido. A prefeitura de 

Belo Horizonte (PBH) adota uma política que, além de garantir o acesso e a 

permanência, oferece apoio especializado. 

 Existe a política de estagiários para crianças e adolescentes com 

dificuldade de locomoção e, em 2010 iniciou-se o Atendimento Educacional 
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Especializado – AEE, em salas específicas, distribuídas pelas regionais da 

cidade.  

 O trabalho de inclusão da pessoa com deficiência é sempre um desafio, 

pois cada pessoa apresenta um tipo de necessidade específica. Não há como 

desenvolver trabalhos coletivos.  Cada pessoa com deficiência, recebida na 

escola, será motivo de investigação e pesquisa, no que diz respeito ao trabalho 

pedagógico, para que a inclusão se efetive. Com relação à acessibilidade, a 

“Nossa Escola” já passou por adaptações na rede física, construindo rampas e 

adaptando banheiros.  Ainda temos muito que trabalhar, mas nosso compromisso 

é o de garantir que cada nova necessidade impulsione novas ações. Questionar 

recomeçar será o nosso ponto de partida, pois acreditamos que para fazer é 

preciso estar disposto a descobrir sempre uma nova forma de agir. ”Os dogmas 

tem que ser transformados em dúvidas, as respostas em questionamentos, os 

pontos de chegada em pontos de partida”. (ALVES, 1993, p. 91) 

  

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

- Estrutura Administrativa 

 

A Escola foi construída numa área com um pequeno declive e por isso os 

07 blocos são interligados por pátios com rampas e escadas. As escadas de 

acesso foram adaptadas com rampas com a finalidade de atender os critérios de 

acessibilidade que facilitam a inclusão de pessoas com deficiência física e idosa. 

Estrutura do prédio escolar: 1º bloco - secretaria, sala e banheiro dos 

professores, sala da direção e coordenação; cantina, refeitório e 02 banheiros; 

2º/3º blocos - 15 salas de aula, 02 banheiros para alunos, 01 banheiro para 

cadeirantes e banheiros dos funcionários; 4º bloco - a quadra e um depósito de 

material esportivo; 6º bloco - o auditório, 03 salas de intervenção, 01 dos 

laboratórios de informática e o depósito de material de limpeza; o 7º e último bloco 

abrigam a biblioteca e o 2º laboratório de informática.  
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As salas de aula são amplas, bem arejadas e equipadas com quadros 

brancos, armários sob uma bancada, armários/bibliotecas e ventiladores. Os 

laboratórios de informática são equipados com 17 computadores cada um, com 

sistema operacional Linux, interligados em rede e com acesso à internet. Nas 

salas onde são desenvolvidas as atividades administrativas estão disponibilizados 

mobiliários e equipamentos de informática adequados ao trabalho.  A biblioteca 

conta com um rico acervo, adequado às necessidades do público atendido. O 

auditório atende aproximadamente 100 pessoas e é equipado com cadeiras do 

tipo longarina, data show, DVD e televisão. 

A “Nossa Escola” conta com uma equipe de 91 profissionais entre 

professores, secretário e auxiliares de secretaria, coordenadores e auxiliares de 

serviço. Ainda conta com a colaboração de acompanhantes da GERED e da 

SMED, para o desenvolvimento de todas as atividades pedagógicas e 

administrativas. 

 

- Estrutura Pedagógica 

 

 Como parte integrante de um Sistema Educacional, o trabalho pedagógico 

da Escola se organiza de acordo com a legislação municipal, que por sua parte 

está organizada a partir da legislação nacional. A RME-BH está em processo de 

implantação das Proposições Curriculares, elaboradas com a participação de 

representantes dos professores e coordenadores da Rede. Ações mais 

detalhadas com relação às Proposições serão tratadas no item Currículo.  

 A enturmação é feita conforme a matrícula e o critério inicial é distribuir 

meninos e meninas de acordo com o número de turmas autorizadas para cada 

etapa. Outro critério utilizado é com relação aos alunos de inclusão. Para não 

concentrar várias crianças de inclusão numa mesma turma, temos o cuidado de 

enturmá-las em turmas diferentes. No 1º ciclo as turmas são formadas por 25 

alunos e no 2º ciclo por 30 alunos. Não havendo vagas em outras escolas e de 

acordo com as possibilidades de espaço e mobiliário, cada turma pode receber 

até 02 alunos excedentes.  
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No que diz respeito à organização do trabalho pedagógico, a Escola se 

organiza da seguinte forma: cada turma tem um professor referência, e 

professores apoio que trabalham com ciências, educação física e informática, 

além dos professores interventores. Dessa forma, a equipe é formada por 02 

coordenadores pedagógicos; 15 professores referência que trabalham com 

Língua Portuguesa, Matemática, Historia, Geografia e Artes, em uma turma; 03 

professores apoios que trabalham com Ciências, que circulam em 05 turmas; 01 

professor que trabalha Educação e 01 professor de Informática, ambos trabalham 

nas 15 turmas; 02 professores interventores de Língua Portuguesa e Matemática.  

Conforme Caderno de Estruturação do Trabalho Escolar da RME-BH, 

publicado em dezembro de 2006, o cálculo do número de professores que a 

escola tem direito é feito multiplicando-se o número total de turmas por 1.5. 

Considerando esse total, a equipe se organiza dividindo o trabalho entre 

coordenadores, professores referência e apoios.  Cada professor assume 16 

aulas de regência e 04 horas para Atividades Coletivas de Planejamento e 

Avaliação do Trabalho Escolar (ACPATE)  4.   

A fim de manter o trabalho coletivo, a equipe de coordenação dos 2 turnos  

se reúne mensalmente para tratar de assuntos relativos à organização dos turnos. 

Para repasse de informações, a direção realiza uma reunião com professores, 

todas as sextas-feiras, estendendo por 15 minutos o tempo do recreio, que de 2ª 

a 5ª acontece em dois momentos e na 6ª feira em um único momento. 

As reuniões pedagógicas ocorrem em dois dias da semana, da seguinte 

forma: nas quartas-feiras os tempos de ACPATE dos professores do 1º ciclo são 

concentrados e cada etapa se reúne em 01 horário. O mesmo ocorre com os 

professores do 2º ciclo nas quintas-feiras; e os professores apoio se encontram 

em outro horário. Temos também o encontro com as professoras de intervenção, 

nas sextas-feiras. 

Professores e coordenadores elaboram o planejamento trimestral para 

atender as necessidades não constantes no Plano Curricular. Tais necessidades 

                                                           
4
 Atividades Coletivas de Planejamento e Avaliação do Trabalho Escolar – compreendem as tarefas definidas pelo 

projeto pedagógico escolar, conforme Lei 577/98, art. 4º. 
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se referem aos Projetos que surgem durante o desenvolvimento do trimestre, a 

partir do interesse de alunos e professores em suas turmas e/ou etapas. 

  

 

 

 CURRÍCULO 

 

 Na “Nossa Escola”, a elaboração do currículo do 1º e do 2º ciclos do 

Ensino Fundamental e também da Educação de Jovens e Adultos, é baseada na 

legislação vigente no país e nas “Diretrizes Curriculares da Rede Municipal de 

Belo Horizonte”. 

 A LDB nº 9394/96 determina, em seu art. 9º que os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios devam estabelecer competências e diretrizes para a 

Educação Básica que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos.  

 No Art. 26, a LDB determina que o currículo do Ensino Fundamental deva 

ter uma base nacional comum, complementada por uma parte diversificada, que 

contemple as características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e da clientela. 

 No Art. 27, a LDB prevê as seguintes diretrizes para a Educação Básica: 

 I. a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e 
deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;  

 II. consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 
estabelecimento; 

 III. orientação para o trabalho; 
 IV. promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas 

não-formais.  
  

 Em Belo Horizonte, segundo Moreira (2000, p. 122), os autores da 

Proposta da “Escola Plural”, apresentaram uma proposta curricular inspirada no 

currículo espanhol vigente e sugeriram a inserção de temas contemporâneos de 

apelo social, ultrapassando-se os campos específicos das diferentes áreas do 

conhecimento escolar. Os chamados eixos transversais perpassariam as 

diferentes disciplinas, dotando-as de valor social. A educação para a cidadania 

constituiu-se, assim, em tema transversal nuclear, secundada por temas como 
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meio ambiente, diversidade cultural, gênero, etnia, sexualidade e consumo. O 

cruzamento de temas e disciplinas foi considerado o suporte a partir do qual se 

construiriam o projeto curricular e a programação de conteúdos coerentes e 

significativos. 

  
 Nessa perspectiva, o processo de ensino/aprendizagem não tem como 

finalidade a transmissão de conteúdos prontos, mas, sim, a formação de 
sujeitos capazes de construir, de forma autônoma, seus sistemas de 
valores e, a partir deles, atuarem criticamente na realidade que os cerca. 
(Belo Horizonte, Secretaria Municipal de Educação, 1994, p. 33) 

  
 “A proposta da Escola Plural também não derrubou as barreiras entre as 

disciplinas. Os temas transversais, aplicados como elementos 
integradores, do mesmo modo que nos PCNs, constituem elementos além 
das disciplinas, que as atravessam, complementam e preservam. A 
fragmentação tende, assim, a continuar. Para de fato romper-se a 
compartimentação no currículo, tudo precisaria tornar-se tema transversal 
– temas e problemas deveriam ser tratados transversalmente. O eixo 
vertebrador do currículo seria constituído, então, por saberes transversais 
que, atravessando diferentes campos do conhecimento, não se 
identificariam com apenas um deles. Esse enfoque, experimentado 
apenas em cursos superiores, permitiria a superação das disciplinas”. 
(Alves e Garcia 1999; Zaccur e Garcia 1996, apud MOREIRA, 
2000, pág. 123). 

 
 
 Segundo Arroyo (2008, p. 56), um dos idealizadores da Escola Plural, duas 

são as questões a que devemos nos propor resolver em primeiro lugar: “como a 

organização curricular condiciona a organização da escola e por consequência do 

nosso trabalho?”. E “que organização dos currículos e da escola tornará nosso 

trabalho mais humano?”. E depois: “que lógicas, concepções e valores regem ou 

legitimam essa organização?” “São igualitárias, democráticas, inspiradas no 

referente político da garantia do direito de todos ao conhecimento, à cultura, à 

formação como humanos?” “São lógicas que permitem a humanização do 

trabalho dos profissionais das escolas?” “que igualam ou hierarquizam os 

docentes?”. Segundo este autor, precisamos levar em consideração tais questões 

em nossa prática educacional, reagindo à condição de “aulistas” para investirmos, 

cada vez mais, na valorização do ser humano em sua totalidade. 

 Ao longo de 2007 e 2008, foram construídas as “Proposições Curriculares 

da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte”, em consonância com a 

legislação federal (LDB) e os pressupostos da Escola Plural, tendo ampla 

participação e interlocução de vários profissionais da RME-BH e de consultores 
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da Faculdade de Educação de Minas Gerais (FAE/UFMG), que orientaram e 

mediaram às discussões referentes às diversas disciplinas curriculares,  

 As proposições curriculares de Belo Horizonte trazem várias reflexões 

sobre o currículo a ser desenvolvido no 1º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Fundamental 

visando orientar o planejamento pedagógico e as propostas curriculares das 

escolas municipais. Segundo as Proposições Curriculares de Belo Horizonte,  

 

a função da escola é desenvolver uma proposta curricular que leve os 
estudantes a atingir patamares mais organizados de conhecimento 
complexo e de processos complexos de conhecimento, favorecendo a sua 
participação e inclusão nas discussões e busca de respostas para as 
questões de seu tempo e de sua idade, de sua sociedade, desse mundo, 
de agora. 
Dessa forma, estas Proposições Curriculares foram elaboradas com o 
objetivo de garantir a todos os educandos o direito aos conhecimentos 
sociais das várias disciplinas, aos valores, aos comportamentos e às 
atitudes que lhes permitam compreender e transitar no mundo. Ou seja, o 
direito à educação, o direito a viver as experiências escolares de 
aprendizagem e formação.  
Trazem, portanto, o pressuposto de uma educação para todos, que busca 
renovar a esperança e teima em inventar novas saídas para um mundo 
melhor. (Desafios da Formação - Proposições Curriculares do 1º ciclo - 
BH, 2009, p 5). 
 
 
 
 

O Currículo do 1º e do 2º ciclos na “Nossa Escola” 

 

 Na “Nossa Escola”, a transmissão do conhecimento acumulado pela 

humanidade é valorizada, buscando garantir a todos os educandos do Ensino 

Fundamental os conhecimentos sociais das várias disciplinas, os valores, os 

comportamentos e as atitudes que lhes permitem compreender, transitar e intervir 

no mundo em que vivem de forma consciente e crítica.  

  O 1º ciclo caracteriza-se como o nível de ensino da Alfabetização e 

compreende os alunos na faixa de idade entre 6 e 8/9 anos. O processo de 

ensino-aprendizagem prioriza a construção do processo de leitura e da escrita, o 

desenvolvimento da linguagem oral e dos procedimentos de resolução de 

problemas envolvendo as noções de aritmética, geometria e lógica. A perspectiva 

metodológica neste ciclo é “alfabetizar letrando”. 
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 O 2º ciclo marca o período de transição entre a infância e a adolescência, 

compreendendo os alunos na faixa etária de 9/10 e 11/12 anos de idade, 

constituindo uma etapa fundamental do desenvolvimento sociocultural e de 

socialização. Nesta fase, o processo de ensino e aprendizagem deve priorizar a 

reflexão da realidade mais imediata dos alunos e de suas interações sociais uma 

vez que os mesmos se sentem mais capazes de abstrair, elaborar, analisar e 

planejar sobre os mais diversos temas a serem estudados. Importante 

destacarmos também a importância dos jogos e regras explícitas que deverão ser 

definidas coletivamente, incitando o raciocínio e propiciando a reflexão do pré-

adolescente sobre sua própria conduta (auto-avaliação, autocontrole sobre seu 

comportamento, emoções, capacidades e limites).  

 A proposta pedagógica neste ciclo é pautada no desenvolvimento das 

habilidades de leitura e de escrita, considerando-se os diferentes gêneros textuais 

que circulam no contexto social, com prioridade para aqueles que constituem o 

contexto escolar – os textos didáticos e os informativos – e para os gêneros 

literários.  

 Buscando, ainda, favorecer e desenvolver a formação humana e cidadã de 

nossos (as) alunos (as) valorizamos o estudo dos chamados “temas transversais” 

que trazem reflexões e conhecimentos sobre valores fundamentais da 

humanidade e que são muito importantes para a vida cotidiana de nossos alunos 

do 1º e do 2º ciclos. 

 Dentre os principais temas trabalhados destacamos: a preservação do 

meio ambiente, a diversidade cultural, de gênero, etnia, combate as drogas e a 

violência, a questão da sexualidade e do consumo e atenção a saúde.  Estes 

temas são trabalhados em sala de aula, ou coletivamente por toda escola, a partir 

de projetos pedagógicos que sempre levam em consideração as experiências 

vividas por nossos alunos e alunas. 

 Principais Projetos trabalhados na “Nossa Escola”: Meio Ambiente, 

Educação Sexual, Literatura, Relações Étnico Raciais, Jogos e desafios, Jogos e 

Brincadeiras, Campeonatos Esportivos, Câmara Mirim, ECA, Mídia, Festas da 

Escola, Excursões, “PROERD” e “Educadores pela Paz”, (estes últimos em 

parceria com a Polícia Militar), etc. 
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 Nos últimos anos, com a chegada da “Escola Integrada” na nossa Escola, 

novos saberes têm sido incorporados ao currículo escolar. Tais saberes trazem, 

principalmente, a marca dos saberes culturais da comunidade, tais como 

capoeira, grafite, danças populares, canto, música, teatro, iniciação esportiva, etc. 

Os alunos ainda têm o chamado “reforço escolar”, que procura ajudá-los a 

desenvolver as atividades do “para casa” e as aulas de informática. 

 Na nossa Escola, a Escola Integrada teve início em 2009. O Programa faz 

parte da política municipal de Belo Horizonte, que amplia o tempo e as 

oportunidades de aprendizagem para crianças e adolescentes do ensino 

fundamental nas escolas da PBH. As diversas oficinas são oferecidas aos alunos 

no contra turno de estudo dos mesmos. 

 As experiências curriculares vivenciadas pelos alunos da “Escola 

Integrada” são registradas na chamada “matriz curricular” do Programa, conforme 

as oficinas que são oferecidas em cada mês/ano do ano escolar. 

 

 

O Currículo da Educação de Jovens e Adultos – EJA 

 

 A implantação da EJA na Nossa Escola, em 2009, veio ao encontro de uma 

demanda antiga da comunidade, que é oportunizar a volta à escola de muitos 

jovens e adultos que interromperam seus estudos e que desejam concluir o 

Ensino fundamental ou de jovens e adultos que não tiveram a oportunidade de 

freqüentar a escola.  

 De acordo com o nosso atual Projeto Pedagógico5, a Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) busca consolidar uma escola inclusiva para os alunos (as) que 

não puderam concluir o ensino fundamental. Sabemos que o discurso que 

instituiu o analfabetismo como entrave ao desenvolvimento e a escolarização 

como responsabilidade individual produziu como efeito a recusa desses alunos 

em retornar à instituição escolar, que passou a ser concebida como um espaço de 

não pertencimento, de dificuldades e desafios impossíveis de superar. Do ponto 

                                                           
5
 Projeto Pedagógico da E. M. Maria da Assunção de Marco, Belo Horizonte, 2009. 
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de vista daqueles e daquelas que retornaram, a elevação do nível de 

escolarização é, muitas vezes, vista como a possibilidade de um novo projeto de 

vida. Entretanto, muitos não conseguem ter uma freqüência regular às aulas e 

uma parcela significativa desses jovens e adultos matriculados na “Nossa Escola” 

abandonou a escola antes mesmo de concluírem o ensino fundamental.

 Sabemos que a EJA foi fruto de conquistas e de lutas sociais e, 

atualmente, é considerada no País uma modalidade estratégica para a igualdade 

de acesso à educação como bem social, portanto, um direito dos cidadãos e um 

dever do Estado.  

 Recentemente, esse direito foi consolidado na LDB nº. 9.394/96, que 

institui esta modalidade de educação. Em maio de 2000, o Conselho Nacional de 

Educação aprovou o Parecer nº 11/2000 com as Diretrizes Curriculares para a 

Educação de Jovens e Adultos, reconhecendo a EJA como modalidade da 

educação básica nas etapas do ensino fundamental e médio, que usufrui de uma 

especificidade própria e deve ser assumida em três funções: a função 

“reparadora”, que sugere a restauração de um direito negado; a função 

“equalizadora”, que possibilita a reentrada no sistema educacional daqueles/as 

que tiverem trajetórias escolares desiguais e a função “qualificadora”, no sentido 

de educação permanente e para toda a vida.  

 A crescente mobilização na Rede Municipal de Belo Horizonte, em torno da 

construção de experiências de EJA tornou evidente a especificidade de seu 

público e a concepção de que os saberes do mundo adulto deva ser flexibilizado 

em tempos e espaços próprios de formação. Tal mobilização culminou com a 

regulamentação da educação de jovens e adultos nas escolas municipais, através 

do Parecer 093-02 aprovado pelo Conselho Municipal de Belo Horizonte, (CME-

BH) em 07/11/2002.  A partir deste Parecer, foi regulamentado o funcionamento 

da EJA em Belo Horizonte, através dos dispositivos legais da Resolução 

CME/BH, nº 01/2003.  

 Tendo por base o Parecer 093-02, emitido pelo CME-BH, a EJA da “Nossa 

Escola” tem como função desenvolver um projeto pedagógico que procura o que 

é mais específico da formação dos alunos dos jovens e adultos que retornam à 

escola. O primeiro passo é reconhecer o adulto como alguém que tem saber e 
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noção de seus limites e possibilidades. Nessa perspectiva, o espaço da escola 

transformou-se em um lugar efetivo de sistematização e de produção de saberes. 

A escola procura não ser o lugar de simples repetição de conhecimentos vindos 

de fora, que precisam ser memorizados e aprendidos pelos estudantes. Os jovens 

e os adultos, considerados como sujeitos de direitos, têm o direito de criar 

autonomia frente ao seu processo de apreensão e compreensão do mundo, em 

todos os seus aspectos, mais do que assimilar "conteúdos perdidos" em sua 

trajetória escolar.  

 Portanto, a Educação de Jovens e Adultos na “Nossa Escola” busca 

empreender ações que pressupõem a formação dos sujeitos como um processo 

global que tem como princípios a educação como direito e a inclusão na 

perspectiva do reconhecimento da diversidade. Reafirmamos, na EJA da “Nossa 

Escola”, os princípios apontados pela Resolução CNE 01/00, o qual trata a EJA 

como uma modalidade da Educação Básica com autonomia para uma 

organização própria, diferente dos cursos regulares e  considerando o Parecer 

CEB 11/00 que apresenta três funções para a EJA: a reparadora, a equalizadora 

e a qualificadora. (Projeto da EJA/EMMAM/ 2009). 

 O Projeto da EJA da “Nossa Escola” propõe um modelo curricular mais 

flexível para atender às especificidades de um público que dificilmente retorna à 

escola, mesmo nos cursos noturnos na modalidade de EJA.  A proposta baseia-

se na compreensão de que cabe aos sujeitos o seu papel de protagonistas na 

construção de sua cidadania, reivindicando e lutando por seus direitos, 

priorizando a construção da autoimagem de pessoas capazes de aprender, 

conhecer e buscar conhecimentos, valores e atitudes que possibilitem e ampliem 

sua inserção em seu meio sociocultural.  

 

TEMPO ESCOLAR  

Organização Geral 

A Escola Municipal “Nossa Escola” oferece os anos iniciais do Ensino 

Fundamental de nove anos, 1º e 2º ciclos, durante o período diurno e atende a 
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EJA, no horário noturno. No que diz respeito à discussão do tempo escolar, como 

tempo de permanência na escola, temos duas realidades diferentes: 

I - A primeira delas, historicamente construída, corresponde ao tempo 

diário de permanência de 4 horas e 30 minutos na escola, sendo necessário o 

cumprimento de 200 dias letivos e 800 horas de efetivo trabalho, conforme orienta 

a LDB nº 9394/96. A educação de jovens e adultos, por sua vez, obedece a um 

calendário composto também por 162 dias letivos e 540 horas anuais e 42 dias 

escolares. 

II - A outra realidade, diz respeito à Educação de Tempo integral. Na 

Escola Municipal “Nossa Escola”, o Programa Escola Integrada (PEI) teve início 

em 2009. O Programa faz parte da política municipal de Belo Horizonte, que 

amplia o tempo e as oportunidades de aprendizagem para crianças e 

adolescentes do ensino fundamental nas escolas da PBH. A carga horária diária 

dos alunos que participam do PEI é de 9h e no contra turno as crianças 

participam de oficinas diversas. 

As experiências curriculares vivenciadas pelos alunos do PEI são 

registradas na chamada “matriz curricular” do Programa, conforme as oficinas que 

são oferecidas mensalmente. Com o início do programa, cerca de 25% dos 

alunos da escola tiveram sua jornada ampliada em 4 horas e meia, passando a 

permanecer na escola por nove horas diárias. 

 

Para o atendimento aos alunos, os turnos estão assim organizados: 

Turno Ano Escolar Horário Nº de alunos 

Manhã 1º ao 3º  7:00 às 11:30 425 

Tarde 4º ao 6º  13:00 às 17:30 390 

Noite EJA 18:30 às 22:30 120 

 

No que diz respeito ao tempo escolar em sua lógica pedagógica, 

sequencial e simbólica, a escola adota o sistema de ciclos, conforme orientação 
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da Secretaria Municipal de Educação. A “Nossa Escola” atende crianças dos 1º e 

2º ciclos e, ao final do 2º ciclo, os alunos são encaminhados para outra escola da 

Rede em caráter compulsório. O 1º ciclo atende crianças de 6 a 9 anos e o 2º 

ciclo  atende as crianças entre 9 e 12 anos. A EJA atende alunos a partir de 15 

anos.   

O trabalho em ciclos tem como pressuposto uma concepção de 

conhecimento como processo de construção e reconstrução, tendo significado a 

partir da vivência dos sujeitos. Esta forma de organização tem por objetivo 

superar a fragmentação do trabalho escolar; utilizar a avaliação como instrumento 

emancipador e adotar a prática de um planejamento participativo. 

O ciclo incorpora a concepção de formação global do sujeito, respeitando-

se a diversidade e os variados ritmos de aprendizagem presentes no processo 

educativo. Na Escola Municipal “Nossa Escola” o trabalho em ciclos quer 

favorecer a prática pedagógica, que deve considerar o aprendiz, partindo das 

fases do desenvolvimento humano vividas por ele. Ao considerar o ciclo da 

infância e da pré-adolescência, pretende-se que a prática pedagógica reconheça 

as características pessoais e as vivências socioculturais dessas etapas do 

desenvolvimento humano. 

Na Escola Municipal “Nossa Escola”, a organização em ciclos pretende 

corresponder ao que Freitas (2010) aponta como fundamental: pautar a questão 

da formação e não somente da instrução; introduzir o componente 

“desenvolvimento” na organização da escola; remeter à relação educação e vida, 

promovendo um estudo crítico da atualidade; promover a auto-organização do 

aluno e estimular sua participação autônoma em coletivos escolares e incorporar 

a progressão continuada, levando adiante a utopia de “uma escola que ensine 

tudo a todos, dentro do próprio sistema capitalista”. FREITAS (2010, p.7) 

 

Organização do tempo diário 

 

 Ao final de cada ano letivo, os profissionais organizam formulários de 

avaliação do ano corrente e propostas para organização do ano seguinte, 
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considerando a divisão dos tempos de aulas. Depois de analisados pela 

coordenação, os formulários são devolvidos ao grupo de professores, que numa 

reunião (que geralmente ocorre em um dia escolar) organizam o trabalho no ano 

seguinte. 

 Atualmente cada turma tem 15 aulas com o professor referência que 

trabalha com Língua Portuguesa, Matemática, Geografia, História e Artes; 05 

aulas com outros 3 professores, que trabalham com Ciências, Informática e 

Educação Física.  

 Com relação à distribuição dos tempos dos professores a organização 

atual é: 02 professores coordenadores, 15 professores referências, 03 

professores de ciências, 01 professor de Educação Física, 01 professor de 

Informática e 02 professores de Intervenção. Temos ainda 01 professor de 

Intervenção, 01 professor coordenador do PEI, ambos fora do 1.5 (cálculo para 

obter o total de professores que a escola tem necessidade). 

 Diariamente, cada professor tem 01h destinada ao trabalho coletivo e ao 

planejamento. É importante ressaltar que legalmente é assegurado ao professor 

20% de sua carga horária para planejamento, porém na “Nossa Escola”, 01hora, 

por semana, está destinada para substituição de professores faltosos. Quando 

não há professor faltoso, esse horário é usado para que o professor possa 

realizar intervenção pedagógica na turma onde é referência. 01hora semanal é 

destinada à realização de reunião pedagógica de etapas (os horários de ACPATE 

dos professores de uma mesma etapa ocorrem ao mesmo tempo para propiciar 

esse encontro).  As outras 03 horas são usadas para atividades de estudo, 

correção de atividades e outras tarefas relacionadas ao trabalho pedagógico. 

 Ainda existe a necessidade de organizar o tempo para que, ao final do 

trimestre, possam ser realizados conselhos de classe, preenchimento do Boletim 

Eletrônico, reunião de pais. Esses momentos são reorganizados com a 

redistribuição dos tempos dos professores que atuam como apoio (professores de 

ciências, informática, educação física e intervenção). Também ocorre essa 

redistribuição de tempos e atividades para a realização das atividades de 

recuperação, instituída no final de 2009. 
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PROCESSOS DE DECISÃO 

A Escola Municipal “Nossa Escola” procura seguir um dos princípios 

apresentados pela constituição de 1988, a saber: a gestão democrática. Oliveira 

(2010) aponta que as transformações ocorridas no mundo do trabalho interferiram 

profundamente nas políticas educacionais, redirecionando o fazer político 

pedagógico e trazendo implicações para a gestão escolar. A exigência de 

democratização da escola, segundo o autor, implica aprendizado e vivência do 

exercício de participação e de tomada de decisões. Este processo, de 

participação voluntária, como exercício de cidadania, deve ser construído 

coletivamente.  

Tal democratização, como processo, começaria no interior da escola, por 

meio da criação de espaços de participação em que os membros da comunidade 

escolar pudessem discutir criticamente o cotidiano da escola.  Para Oliveira 

(2010, p. 13), ”quanto maior a participação, maiores são as possibilidades de 

acerto nas decisões a serem tomadas e efetivadas na escola”.  

 No que diz respeito aos processos de decisão, a escola reconhece o que 

aponta Oliveira (2010), para quem a forma de escolha dos diretores de escola 

influencia o processo de gestão escolar. O autor identifica cinco formas de 

escolha de diretores comumente utilizadas, a saber: livre indicação por parte dos 

poderes públicos; diretor de carreira; aprovação por meio de concurso; indicação 

por listas ou processos mistos; eleição direta.  

 O quadro, a seguir, apresenta as principais características destes 

processos de escolha de diretores, segundo o autor:  
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Na Escola Municipal “Nossa Escola” vigora um processo democrático de 

escolha de diretores, que se dá a cada três anos, por meio de eleições diretas e 

participação de todos os segmentos da comunidade escolar. Desta forma, eleito, 

o diretor é chamado a ser um coordenador e motivador das ações na escola, 

respeitando e fortalecendo as instâncias colegiadas existentes, reconhecendo seu 

caráter deliberativo.   

FORMA DE ESCOLHA CARACTERIZAÇÃO PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS 

Livre indicação Os poderes públicos 

indicam o diretor, por 

favorecimento. 

Não apresenta  Desconsidera a competência 

do sujeito; não há respaldo 

da comunidade escolar; o 

espaço escolar pode tornar-

se instrumentalizador de 

práticas autoritárias. 

Diretor de carreira O critério se seleção são 

o tempo de serviço, o 

merecimento e a 

escolarização. 

Não apresenta  Desconsidera a participação 

da comunidade escolar. 

Concurso público A escolha é feita através 

da realização de provas. 

Caracteriza-se por sua 

objetividade. 

Marginaliza a comunidade; 

valoriza apenas as 

atividades administrativas e 

burocráticas; secundariza a 

dimensão pedagógica. 

Indicação por listas Indicação pela 

comunidade de nome 

dos possíveis diretores, 

cabendo ao executivo a 

palavra final. 

Mandato temporal 

definido; participação 

inicial da comunidade 

escolar. 

A decisão final pode basear-

se em critérios não político-

pedagógicos. 

Eleição direta Processo eleitoral com 

participação de todos os 

segmentos da 

comunidade escolar. 

Considerada a mais 

democrática pelos 

movimentos sociais. 

Não apresenta pontos 

considerados negativos, 

desde que conte com a 

participação de toda a 

comunidade escolar. 



27 

 

 

 

Pensar na gestão democrática da escola consiste em reprogramar o olhar 

para a mesma, superando a lógica da gestão centrada na figura do diretor e 

promovendo ações compartilhadas que resultem na participação de todos. A 

autonomia da escola resulta desta participação efetiva e consciente e está 

pautada na crença de que cada escola deve pensar e elaborar ações que 

considerem as especificidades no seu interior e pelos segmentos que a 

compõem.  

Na escola os processos de decisão são desenvolvidos a partir das 

instâncias de participação existentes, a saber: Colegiado, Conselho de Classe e 

Associação de pais e Mestres. A existência destas instâncias colegiadas procura 

realizar uma gestão escolar realmente democrática, já que têm caráter 

deliberativo. 

Denominam-se órgãos colegiados aqueles em que há representações 

diversas e as decisões são tomadas em grupos, com o aproveitamento de 

experiências diferenciadas. De acordo com o site Wikipédia (2010, p.1) “o termo 

colegiado diz respeito à forma de gestão na qual a direção compartilhada por um 

conjunto de pessoas com igual autoridade, que reunidas, decidem”. O Colegiado 

ou Conselho Escolar é o órgão máximo dentro da escola e tem função consultiva, 

deliberativa e fiscalizadora. Trata-se de uma forma de participação que parece ser 

a mais genuína e louvável, pois conforme salientou Oliveira (2010, p.1), o 

colegiado permite que “diferentes setores da sociedade possam contribuir e 

participar da gestão da escola de forma democrática e institucionalizada”.  

Na Escola Municipal “Nossa Escola, o Colegiado é constituído por 

representantes de pais, estudantes, professores, demais funcionários, membros 

da comunidade local e o diretor da escola. A eleição do colegiado deve ser 

realizada a cada três anos, de acordo com o calendário de eleição para diretores. 

O Colegiado deve contar com a representação de todos os segmentos da 

comunidade escolar, a saber: trabalhadores em educação, pais, alunos e grupos 

comunitários e deve ser composto por, no mínimo, doze membros, incluindo o 

diretor, que é o presidente deste órgão. O Colegiado deve reunir-se 

ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente, sempre que convocados pelo 

diretor. 
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Cabe ao Colegiado zelar pela manutenção da escola e participar da gestão 

administrativa, pedagógica e financeira, contribuindo com as ações dos dirigentes 

escolares a fim de assegurar a qualidade de ensino. Entre as atividades  

dos conselheiros estão: definir e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à 

escola; discutir o projeto pedagógico com a direção e os professores; acompanhar 

o desempenho acadêmico dos alunos e buscar ações para sua melhoria. 

O Conselho de Classe, por sua vez, é reconhecido como um órgão 

colegiado, presente na organização da escola, por meio do qual reúne 

periodicamente os vários professores das diversas disciplinas, juntamente com os 

coordenadores pedagógicos, para refletirem conjuntamente e avaliarem o 

desempenho pedagógico dos alunos das diversas turmas e ciclos. A preocupação 

do Conselho é dinamizar a gestão pedagógica. O Conselho de Classe 

caracteriza-se por permitir a participação direta dos profissionais; a organização 

interdisciplinar e ter a avaliação escolar como foco central de seu trabalho. 

Cabe ao Conselho de Classe a análise direta das questões vividas 

cotidianamente pelos diferentes profissionais na sala de aula e na escola, 

propiciando o desenvolvimento de um processo educativo de reflexão e discussão 

coletiva sobre o fazer da escola como um todo.  

Trata-se de um órgão deliberativo sobre os objetivos a serem alcançados; 

o uso das metodologias e estratégias de ensino; os critérios de seleção de 

conteúdos curriculares, considerando o respeito às proposições curriculares 

municipais e documentos afins elaborados em esfera estadual ou federal; as 

formas e critérios de avaliação; os projetos coletivos a serem implantados; as 

formas de avaliação do desempenho dos alunos em cada etapa; as propostas 

para sanar dificuldades dos alunos; as ações de promoção da melhor 

comunicação entre família e escola e as adaptações curriculares para alunos com 

necessidades especiais.  

O Conselho de Classe é presidido pelo Diretor e integrado pelos 

professores de cada turma/ciclo. É dever do professor participar do Conselho de 

Classe, que se reunirá ordinariamente a cada trimestre e extraordinariamente 

sempre que convocados pelo diretor. 
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Associação de Pais e Mestres é um órgão de direito privado, de 

representação dos pais e profissionais do estabelecimento de ensino, não tendo 

caráter político partidário, religioso, racial e nem fins lucrativos. Associação de 

pais e mestres na Escola Municipal “Nossa Escola” tem por objetivo integrar a 

comunidade no contexto escolar, promovendo encontros de pais para refletirem 

sobre a política educacional vigente; representar os interesses da comunidade e 

dos pais de alunos junto à Direção do estabelecimento de ensino, respeitando as 

decisões tomadas pelo Conselho Escolar; colaborar para o sucesso de ações 

previstas no Projeto Pedagógico do estabelecimento de ensino voltadas para a 

assistência ao educando, ao aprimoramento do ensino e para a integração família 

- escola – comunidade; promover o entrosamento entre os pais, alunos, 

professores e membros da comunidade, através de atividades sócio-educativas - 

culturais - desportivas, de comum acordo com a Direção do estabelecimento de 

ensino e aprovação do Conselho Escolar; contribuir para a melhoria e 

conservação do aparelhamento do estabelecimento escolar, sempre dentro de 

critérios de prioridade, sendo as condições dos educandos fator de máxima 

prioridade.  

Para Rocha (2010) a Associação de Pais e Mestres teria ainda a função de  

 

repensar a educação informal com a comunidade, recriando espaço para 
escola de pais, movimentos de preservação da vida e da natureza, grupos 
de jovens e de casais, grupos culturais, etc.; refletir, conjuntamente, os 
temas desafiantes da educação: evasão, repetência e problemas 
orgânicos, psíquicos e sociais que atingem o cotidiano do educando, 
levando-o ao fracasso escolar. Rocha (2010, p. 8). 

 

Dentre as funções da Associação de Pais e Mestres também são possíveis 

a discussão sobre a metodologia de ensino e aprendizagem que facilitará o 

trabalho dos pais no acompanhamento das atividades dos filhos e a participação 

das questões administrativas e promocionais da escola (festas cívicas, folclóricas, 

etc.), sendo esta última ação frequentemente realizada na escola.  

A Escola Municipal “Nossa Escola” entende que a verdadeira gestão 

democrática tem como pressuposto a participação ativa da comunidade escolar, 

de modo que busca o fortalecimento destas instâncias, a fim de permitir a reflexão 
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sobre o trabalho pedagógico, bem como a possibilidade de agir sobre ele, 

potencializando as características positivas e reorientando ações a fim de 

minimizar os pontos negativos ou que merecem mais atenção. 

 

RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

As lutas dos vários movimentos sociais pela democratização do país 

conquistaram a inclusão na Constituição Federal (1988) o princípio da Gestão 

Democrática na Educação. 

A gestão democrática está fundamentada na criação de um espaço de 

direito que promova condições de igualdade, garantia de uma estrutura material 

para um serviço de qualidade, criação de um ambiente de trabalho coletivo que 

vise à superação de um sistema educacional seletivo e excludente. 

A partir destes pressupostos, a instituição educacional, ou seja, a escola 

passa a ter como princípios fundamentais: o caráter público da educação; a 

inserção social e a gestão democrática.  

A gestão democrática pressupõe a participação de todos os segmentos da 

comunidade escolar, em todos os processos e decisões necessários para o bom 

funcionamento da instituição.  

 

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 
do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 

II participação das comunidades escolares local em conselhos escolares e 
equivalentes. LEI 9394/96, art. 14. 

 

 A escola passa então, a ser um espaço onde as relações interpessoais 

acontecem e é composta por vários grupos, com diferenças culturais, interesses, 

histórias e concepções.  
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Porém, “existe uma cultura que é escolar construída no dia a dia e na 

movimentação de todos os integrantes da escola” (MARCELOS, 2009, s/p).                                

O ambiente escolar, local onde acontecem as relações de trabalho deve, portanto, 

se constituir num espaço de humanização onde a ética, o respeito às diferenças, 

o diálogo, o compromisso e a participação efetiva garantam a integração de todas 

as pessoas em prol do sucesso do Projeto Político Pedagógico da escola.  

 A escola não é mais a mesma que conhecemos no Brasil do século XX. 

Com a universalização da educação e a globalização a escola deixou de ser 

apenas um espaço onde o conhecimento é transmitido, mas um espaço de 

socialização onde todos os sujeitos que nela atuam trazem sua bagagem de 

experiências, conhecimentos, diferenças étnicas e religiosas. 

  O espaço escolar com toda esta diversidade deve ser considerado por nós 

educadores, como o espaço para formação de sujeitos autônomos, conscientes 

do seu potencial, éticos e comprometidos com a construção de uma sociedade 

melhor. 

 Na “Nossa Escola” buscamos promover e incentivar a participação efetiva 

de toda a comunidade escolar considerando que a parceria e a solidariedade são 

imprescindíveis para o bom andamento do nosso trabalho. 

 As dificuldades nas relações entre os alunos como brigas, agressões são 

resolvidas com a mediação dos professores ou da coordenação através do 

diálogo e da reflexão. 

Os problemas entre alunos e professores são pontuais tendo como origem 

divergências quanto à metodologia de ensino adotada e o rigor imposto no 

comportamento da turma devido à indisciplina. Alguns alunos refletem no seu 

comportamento na escola, suas vivências familiares de violência, o que os torna 

bastantes agressivos com colegas e professores. Em alguns casos os 

professores perdem o controle e colocam os alunos para fora de sala, mas com a 

mediação da coordenação, direção e algumas vezes da família os problemas são 

sanados. 

Os conflitos entre os professores revelam-se na discussão quanto às 

metodologias de ensino e os projetos a serem trabalhados, mas sempre 

buscando o melhor para todos. 
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Há dificuldades que dizem respeito à organização escolar, especificamente 

com a falta de professores e a atuação da coordenação pedagógica na 

organização das escalas de substituição, pois alguns professores reclamam de 

ficarem sempre sem ACPATE para substituir o colega faltoso.  Outro grande 

problema é na falta de vários professores, a coordenação e, algumas vezes até a 

direção, deixarem suas atividades de lado para substituir os professores faltosos. 

Há também alguns professores que demonstram grande dificuldade para acatar 

as orientações e diretrizes de SMED/GERED. Consideram que são diretrizes e 

orientações autoritárias que não levam em conta a realidade das escolas. 

Deve existir um empenho muito grande da direção da “Nossa Escola” em 

participar de todos os Fóruns do Colegiado de Diretores, dos cursos e reuniões de 

diretores promovidos pela SMED ou pela GERED, além de incentivar e garantir a 

participação dos docentes e funcionários nos eventos a eles direcionados. 

Entendemos que a direção da escola precisa estar em sintonia com a política 

educacional do município, orientada pela Secretaria de Educação.  

É também responsabilidade da direção incentivar a participação da 

comunidade escolar nos diversos fóruns que buscam garantir os direitos das 

crianças e dos adolescentes e a participação das famílias na vida escolar: Fórum 

Família-Escola, reuniões do Programa Bolsa Família ou Bolsa Escola, reuniões 

com o Conselho Tutelar, Fórum da Criança e do Adolescente, dentre outros. 

Talvez nosso grande e maior desafio continue sendo garantir a participação 

efetiva dos pais na vida escolar dos filhos. Sem a participação das famílias a 

gestão democrática fica comprometida, pois sem esta interação não poderemos 

alcançar os objetivos propostos na legislação que visam o sucesso da escola 

pública. 

  

AVALIAÇÃO  

 

A todo o momento convivemos com o processo da avaliação em nossas 

vidas, sendo esse processo uma ponte de duas vias, pois nos permite retomar 

sempre tudo que realizamos, a fim de aprimorarmos nossas ações ou 
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conhecimentos, sempre em busca do alcance dos nossos objetivos. Portanto, 

avaliar e retomar pressupõe a busca de uma resposta aprimorada as nossas 

ações. 

Avaliamos nossa convivência com o outro, avaliamos a nossa aparência, 

avaliamos como estamos administrando nossos gastos, nossos sentimentos, 

nossa saúde, etc. Toda avaliação busca uma meta e para alcançar essa meta é 

necessária uma mudança, um planejamento, um redirecionamento dos objetivos. 

 

 

 

Avaliação dos alunos  

 

Na educação, a avaliação precisa ser um instrumento que acompanhe, 

sistematicamente, todos os trabalhos desenvolvidos na instituição escolar e, 

principalmente, no interior das salas de aula.  Neste sentido, processo de 

avaliação escolar deverá detectar as aprendizagens conquistadas por nossos 

alunos, suas principais dificuldades e ainda, auxiliar-nos a repensar nossas 

práticas pedagógicas a fim de alcançarmos os objetivos propostos para cada 

etapa/ciclo de aprendizagem. 

A avaliação escolar deve ser investigativa e processual, pois a mesma 

ocorre ao longo do processo ensino aprendizagem. É necessário que a avaliação 

escolar sirva para reconstruir o que estiver necessitando ser melhorado.  

Os principais instrumentos de avaliação escolar utilizados na “Nossa 

Escola” são: 1) Observação do professor sobre cada aluno, a partir do interesse e 

da participação dos mesmos nas diversas atividades desenvolvidas em sala de 

aula; 2) trabalhos realizados em sala de aula ou como pesquisa a ser feita pelos 

alunos em casa; 3) provas escritas; 4) auto-avaliação dos alunos.  

O uso dos instrumentos avaliativos elencados acima, juntamente com a 

análise dos mesmos pela equipe pedagógica, pelo professor e pela 

acompanhante da GERED, é à base do processo avaliativo na E. M. Nossa 

Escola. A leitura dos dados levantados pela avaliação aparece como fator 

primordial no desenvolvimento do trabalho pedagógico. 
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Tendo em vista este trabalho sobre os resultados obtidos, os registros das 

avaliações realizadas tornam-se fundamentais e devem constar no Diário de 

Classe, Fichas de Avaliação e Boletins dos alunos, apontando todos os avanços 

ou entraves que os alunos possam apresentar, a fim de serem trabalhados e 

aperfeiçoados. Dessa forma, na Nossa Escola, o Diário de Classe dispõe de 

espaço, onde são registradas as competências e habilidades adquiridas pelos 

alunos.  

A partir de 2010, a “Nossa Escola” conta com duas professoras das séries 

iniciais do Ensino Fundamental para atuarem no Projeto de intervenção do 1º e do 

2º ciclos, especificamente, na área de alfabetização e letramento e também com 

as dificuldades em matemática. Elas trabalham com alunos que obtiveram 

conceitos “D’ ou “E” (baixo rendimento escolar) e, ainda, com os alunos retidos no 

ano anterior.  

Na “Nossa Escola” trabalhamos, ainda, com a alternativa de enturmação 

flexível em turmas do 2º e 3º ano do 1º ciclo; e 1º, 2º e 3º ano do 2º ciclo, que 

funcionam da seguinte forma: Enquanto os alunos que apresentam bom 

rendimento são atendidos pelas professoras de apoio, as professoras referências 

das turmas trabalham com atividades para atender os alunos com baixo 

desempenho. Este trabalho é feito duas vezes por semana, com uma carga 

horária de 4 horas semanais. 

 A iniciativa da enturmação flexível foi pensada e planejada pelos 

professores quando observaram que o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB), obtido pela escola em 2007, foi muito baixo e, ainda foi 

considerada elevada a porcentagem de conceitos “D” e “E” obtidos por nossos 

alunos. 

Caso esses alunos continuem com baixo desempenho, ao final do 

trimestre, são encaminhados, pelos professores e coordenadores pedagógicos, 

através de discussão realizada nos conselhos de classe sobre as necessidades 

de cada um, para a recuperação trimestral, que ocorre após as avaliações 

realizadas em cada trimestre letivo. Depois de realizados os estudos de 

recuperação, caso algum aluno não consiga se recuperar, os professores deverão 
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encaminhá-los para o Projeto de Intervenção Pedagógica (PIP), informando aos 

seus pais e/ou responsáveis este fato.  

 Além das avaliações, acima relatadas, que acontecem dentro da Nossa 

Escola, os alunos ainda realizam avaliações externas: Prova Brasil (alunos do 5º 

anos), Provinha Brasil (alunos do 2º ano), Avalia B.H (alunos do 3º ao 6º ano), 

SIMAVE/ PROEB (alunos dos 3º e 4º ano), Prova Diagnóstica e/ou Prova 

Amostral, e PROEB (alunos do 5º ano). O objetivo das avaliações externas é 

obter o “retrato” da escola e averiguar os índices de qualidade da educação 

obtidos por cada unidade de escolar.  

Após tais avaliações, são apresentados, dimensionados por meio de 

gráficos, os resultados obtidos por cada escola, município e sistemas de ensino. 

As dificuldades ou avanços detectados por cada aluno são apresentados em 

forma de boletins individuais, pensando-se em mecanismos que visem melhorar 

ou aperfeiçoar a aprendizagem de cada aluno (a). 

Todo o processo de avaliação tem como objetivo detectar as falhas ou 

progressos obtidos pela Escola, considerando todos os envolvidos. As perguntas 

que devemos ter em mente no desenvolvimento desse processo são: o quê 

avaliar? Como avaliar? Quem avaliar? Por que avaliar? Quem avalia 

externamente é avaliado? Estas questões precisam ser respondidas pela 

comunidade escolar.  

Nesse sentido a “Nossa Escola” busca sempre dialogar com todos os 

membros da comunidade escolar a fim de conhecer cada vez mais o seu alunado 

e o contexto de vida de cada um. As avaliações diagnósticas averiguadas em 

cada etapa dos 1º e 2º ciclos nos apontam os caminhos a seguir. Durante os 

processos de aprendizagem, vamos avaliando as ações e os conhecimentos 

adquiridos por cada aluno (a). Tais avaliações, como já mencionado, servirão 

para aprimorarmos cada vez mais as nossas ações pedagógicas.  

Nesta perspectiva, buscamos sempre analisar não somente o resultado 

das avaliações, mas como se deu todo o processo de ensino e aprendizagem, 

além das condições e características pessoais de cada aluno (a), o que 

certamente pode influenciar nos resultados obtidos.   
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A avaliação na EJA 

 

 O processo de avaliação na EJA da “Nossa Escola” está pautado na 

dimensão formativa a partir da compreensão da singularidade do sujeito jovem e 

adulto e da sondagem contínua do ser social, na perspectiva de avaliar a 

realidade, os tempos de aprendizagem, a relação com os ciclos de vida e a 

ressignificação desses saberes e aprendizagens no contexto da educação 

escolar.  Portanto, a avaliação é sempre empreendida no contexto das relações 

sociais, das demandas do mundo do trabalho, das respostas que vêm da 

sociedade civil e dos movimentos sociais, sindicais e populares. 

A dicotomia aprovação/reprovação não encontra sentido no processo de 

educação cujo princípio básico e articulador da formação dos jovens e dos adultos 

se ancoram no desafio de trazer para a escola a sua função mediadora entre 

existência dos estudantes e suas trajetórias na vida, valorizando todos os 

processos de aprendizagem, que não se restringem aos limites do instituído na 

própria escola. 

Na educação de jovens e adultos, a avaliação deve ser entendida como um 

processo de formação contínuo, coletivo, diagnóstico, sistemático e flexível, que 

ocorre ao longo do processo educativo com a participação efetiva dos estudantes. 

  Na EJA a avaliação é parte do processo de aprendizagem e determina a 

direção do trabalho a ser realizado; permite aos sujeitos, educadores e 

estudantes, a análise da trajetória da vida escolar e a identificação dos pontos 

que demandam atenção especial. Para tanto, faz-se necessário o registro de 

todas as etapas avaliativas, em instrumentos capazes de expressar com 

legitimidade e transparência o percurso formativo dos estudantes.  

Na “Nossa Escola”, utilizamos como instrumentos de registros avaliativos 

os seminários; a produção de textos memorialísticos; as anotações das 

avaliações orais dos estudantes sobre os próprios estudantes e sobre o seu 

percurso avaliativo; produção de “instalações artísticas” utilizando-se dos registros 

fotográficos e midiáticos confeccionados nas atividades pedagógicas; e por fim, 

avaliação escrita dos estudantes 
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Avaliação Institucional 

 

1. Avaliação de Desempenho 

 A “Avaliação de Desempenho” é o instrumento de avaliação dos docentes 

e dos gestores da RME-BH, instituído pelo Plano de Carreira do Magistério desde 

1996, tendo por base o Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral do 

Município (Lei 7.239/95) e a Lei 9394/96 – LDBEN, que preconiza em seu artigo 

67, inciso IV, a progressão funcional.  
A avaliação de desempenho na Rede Municipal de Ensino de Belo 

Horizonte passou por várias reformulações desde que foi anunciada pela PBH em 

1996, motivadas pelas discussões promovidas pelo Sindicato com os 

Profissionais em Educação de Belo Horizonte. A proposta final, respaldada pela 

categoria e vigente até hoje, foi instituída pela PBH em 2006. 

O objetivo principal da Avaliação de Desempenho é averiguar quais os 

profissionais da educação são considerados “eficientes” no desempenho de suas 

funções, garantindo-lhes, a cada interstício de três anos, a progressão na carreira 

com 5% de aumento salarial.  

Nas escolas, muitos professores consideram esse tipo de avaliação 

importante por ser o meio para assegurar-lhes a progressão na carreira, mas 

também consideram que a avaliação de desempenho é um instrumento que 

Prefeitura privilegia, pois visa restringir o número de servidores com direito à 

progressão. Critica-se bastante o formato desta avaliação na RME-BH por estar 

sujeita a valores subjetivos e não profissionais, que não retratam com total 

fidelidade o desempenho de alguns profissionais. 

A palavra avaliação contém a palavra ‘valor’ e, por isso mesmo, não 
podemos fugir dessa concepção valorativa. Quando dizemos que avaliar 
tem a função de (a) firmar valores, estamos dizendo também que 
negamos a suposta neutralidade do instrumento e do processo de 
avaliação para admitir que eles sejam sempre resultado de uma 
concepção impregnada de valores, sejam eles científico-técnico, didático-
pedagógicos, atitudinais, éticos, políticos, ou outro. RISTOFF (1995, p. 46) 
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2. Avaliação da Gestão Escolar 

Com o objetivo de atender a legislação educacional brasileira, os 

trabalhadores organizados politicamente nas instituições da sociedade civil 

elaboraram uma proposta de Plano Nacional de Educação - PNE.  Em 1997, em 

Belo Horizonte, o II Congresso Nacional de Educação (Coned) sistematizou a 

proposta.   

O PNE defende um modelo de gestão educacional pautado na 

participação, controle e autonomia das redes de ensino e consequentemente das 

escolas. Porém, para que a escola possa desempenhar seu papel de forma 

autônoma é preciso criar estratégias para que o espaço escolar se torne 

efetivamente um espaço de construção de uma gestão democrática na busca da 

autonomia prevista em lei. Dessa forma, o trabalho da gestão precisa ser 

transparente, criando uma interação entre a comunidade e os processos de 

gestão da escola. 

Para participar do processo de eleição dos gestores das Escolas de BH, os 

candidatos apresentam um plano de gestão e a cada ano é realizada uma 

avaliação do trabalho. A avaliação deve ser entendida como um processo de 

aperfeiçoamento, de redirecionamento dos processos e também de como uma 

estratégia para prestação de contas. 

É preciso entender que, considerando o processo de gestão democrática, 

ao avaliar a gestão, estão sendo avaliados todos os envolvidos nesse processo. 

Assim a avaliação considera ações da comunidade, através do colegiado; dos 

funcionários, dos professores, dos coordenadores, dos gestores eleitos e da 

Secretaria de Educação. 

Na “Nossa Escola”, a participação da comunidade escolar no processo de 

avaliação da Gestão ainda é tímida. Entretanto, a instituição objetiva ampliar a 

participação comunitária, envolvendo a comunidade e levando-a a refletir sobre a 

responsabilidade da mesma no processo de melhoria da qualidade da educação. 

 

As avaliações se constituem em um processo de busca de compreensão 
da realidade escolar, com o fim de subsidiar as tomadas de decisões 
quanto ao direcionamento das intervenções, visando ao aprimoramento do 
trabalho escolar. Como tal, a avaliação compreende a descrição, a 
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interpretação e o julgamento das ações desenvolvidas, resultando na 
definição de prioridades a serem implementadas e rumos a serem 
seguidos, tendo como referências os princípios e as finalidades 
estabelecidas no Projeto da Escola, ao mesmo tempo em que subsidia a 
sua própria redefinição (SOUZA,1995, p.63).  

 

De acordo a citação de Souza (1995), observamos que a avaliação tem 

como objetivo uma melhor compreensão da realidade da escola e, através dessa 

compreensão, devemos partir em busca das decisões a serem tomadas. Assim, 

não só o resultado final será considerado após avaliação, mas a discussão de 

quais estratégias e ações devem ser implementadas para alcançarmos uma 

educação de qualidade e inclusiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Ao concluirmos o Projeto Político Pedagógico (PPP) da “Nossa Escola” 

sentimos uma grande satisfação, pois tivemos a convicção de que a elaboração 

do mesmo contribuirá para a melhoria do atendimento educacional prestado aos 

nossos alunos.  Concordando com BARBIER (1996), apud Azevedo (2010, p.03) 

acreditamos que “projetar significa procurar intervir na realidade futura, a partir de 

determinadas representações sobre problemas do presente e sobre suas 

soluções”. 

 Tendo por princípio básico a construção de uma escola democrática, 

inclusiva e aberta à participação de todos na definição de suas propostas políticas 

e pedagógicas, incentivamos a participação de toda a comunidade escolar na 

elaboração do PPP.  Acreditamos, portanto, que a comunidade escolar deva estar 

cada vez mais envolvida e comprometida com os problemas a serem enfrentados 

e as mais diversas ações e decisões a serem tomadas e/ou desenvolvidas no 

cotidiano escolar, da “Nossa Escola”.  

 Para alcançarmos os objetivos e metas educacionais propostos no PPP da 

“Nossa Escola”, destacamos e reafirmamos sempre a necessidade do 

envolvimento de toda a comunidade escolar nos mais diversos trabalhos e ou 

projetos desenvolvidos pela escola e a necessidade do comprometimento de cada 
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membro da comunidade escolar com os princípios e normas da “Nossa Escola 

explícitos no mesmo. Acreditamos, portanto, que para construirmos uma Escola 

de qualidade, democrática e inclusiva, faz-se necessário: 

• acreditar nos princípios e finalidades educacionais apontados no PPP; 

•  definirmos ou redefinirmos sempre qual a estrutura escolar (administrativa 

e pedagógica) e qual organização dos tempos escolares melhor atenderão 

as necessidades educacionais apresentadas por nossos alunos; 

• incentivar e valorizar a formação docente;  

• incentivar e manter boas relações no ambiente de trabalho;  

• valorizar e estreitar as relações família X escola;  

• estreitar parcerias com os diversos órgãos sociais da administração pública 

e da comunidade local; 

• cumprir e fazer cumprir as normas e a legislação educacional vigentes; 

• avaliarmos sempre os resultados e metas obtidos pela Escola a fim de 

replanejarmos  e qualificarmos, cada vez mais, nossas ações e/ou projetos 

pedagógicos desenvolvidos. 

 A Direção da escola deverá criar condições favoráveis para que a 

comunidade escolar possa participar, efetivamente, das tomadas de decisão 

quanto ao uso e aplicação das verbas destinadas à Escola. Para isto, todos os 

procedimentos necessários para se garantir a participação da Comunidade 

Escolar nas tomadas de decisão e para que haja transparência na utilização e 

prestação de contas das subvenções recebidas deverão ser tomados pela 

Diretoria da Caixa Escolar e seu Conselho Fiscal, em consonância com as 

legislações, normas e orientações da Gerência de Caixa Escolar vigentes. 

 O PPP da “Nossa escola” propõe um modelo educacional engajado nas 

proposições curriculares da Rede Municipal de Ensino e na legislação 

educacional vigente.  Defendemos que cabe a cada um dos sujeitos envolvidos 

no processo de aprendizagem o papel de protagonista na construção de sua 

cidadania. Cada aluno (a) deve reivindicar e lutar por seus direitos, priorizando a 

construção ou a re-construção de sua auto-imagem enquanto pessoa capaz de 

aprender, conhecer e buscar conhecimentos, valores e atitudes que possibilitem e 
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ampliem sua inserção em seu meio sociocultural e também sua realização e 

satisfação pessoal no mundo em que vive.  

 Concluindo, avaliamos que o Projeto político pedagógico da ”Nossa Escola” 

vê a escola como um todo, em sua perspectiva pedagógica e também 

administrativa. O PPP é, portanto, um instrumento de trabalho muito importante 

que deverá orientar todos os projetos pedagógicos a serem desenvolvidos pela 

escola e definirá a organização escolar que melhor possa atender aos objetivos e 

metas educacionais que pretendemos alcançar.  

O Projeto Político Pedagógico é um instrumento de trabalho 
que mostra o que vai ser feito, quando, de que maneira, por 
quem, para chegar a que resultados. Além disso, explicita 
uma filosofia e harmoniza as diretrizes da educação nacional 
com a realidade da escola, traduzindo sua autonomia e 
definindo seu compromisso com a clientela. (VEIGA, 1995, 
p. 110). 

 O PPP aponta-nos a necessidade avaliarmos os resultados de 

aprendizagem obtidos por nossos alunos e as metas educacionais a serem 

alcançadas. Neste sentido, faz-se necessário repensarmos sempre nossas ações 

e projetos em busca de melhorarmos cada vez mais os resultados obtidos, 

através do aperfeiçoamento e requalificação de nossas ações. 

 Dentro dessa perspectiva de avaliar os resultados, também é preciso 

prever uma avaliação do próprio PPP. Pensando que o Projeto de uma escola 

deve ter um caráter de constante reflexão e discussão dos problemas presentes 

no cotidiano escolar, com o objetivo de atingir as metas da Instituição, a equipe da 

“Nossa Escola” definiu que no final de cada ano letivo o documento será 

reavaliado e o coletivo poderá realizar alterações. 
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